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GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 67.935/2026

PRORROGA O CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DA 
SERVIDORA SOLANGE APARECIDA SIQUEIRA NO CARGO DE 
SECRETÁRIA ESCOLAR.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de 
seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX, art. 96, da Lei Orgânica do 
Município, e

CONSIDERANDO a Ordem nº 1773644 no Processo Administrativo Eletrônico nº 
17.388/2025, 

D E C R E T A:

Art. 1º A prorrogação, no período de 11 de setembro de 2026 a 10 de setembro de 2027, 
do contrato por prazo determinado da servidora Solange Aparecida Siqueira, matrícula 
17429, no cargo de Secretária Escolar - zona urbana, 40 horas semanais, regime jurídico 
administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

mailto:dov%40vilhena.ro.gov.br?subject=
http://www.vilhena.ro.gov.br
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Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.936/2026

PRORROGA O CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DA SERVIDORA NOEMI REBECA BARBOSA FERREIRA NO CARGO DE 
SECRETÁRIA ESCOLAR.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO a Ordem nº 1773852 no Processo Administrativo Eletrônico nº 18.438/2025, 

D E C R E T A:

Art. 1º A prorrogação, no período de 29 de setembro de 2026 a 28 de setembro de 2027, do contrato por prazo determinado da servidora Noemi Rebeca 
Barbosa Ferreira, matrícula 17451, no cargo de Secretária Escolar - zona urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.937/2026

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL À SERVIDORA ANDRÉIA PATRÍCIA METZ CUCCHI 
DE OLIVEIRA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX, 
art. 96, da Lei Orgânica do Município, combinado com o § 6º, art. 48, da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.407/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A concessão da gratificação de incentivo à capacitação profissional, com efeitos retroativos a 20 de agosto de 2026, à servidora Andréia Patrícia 
Metz Cucchi de Oliveira, matrícula 17831, detentora do cargo de provimento efetivo de Professora Nível III, grupo ocupacional ATD, classe E, referência 
salarial I, lotada na Secretaria Municipal de Educação, pela especialização em Educação Infantil, no percentual de 30% (trinta por cento) calculado sobre 
a referência inicial do cargo, nos termos da alínea “a” do inciso I e §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, I, do art. 48 da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.938/2026

CONCEDE GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO À CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL À SERVIDORA ANA LUCIA BRAZ LUIZ DE OLIVEIRA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso IX, 
art. 96, da Lei Orgânica do Município, combinado com o § 6º, art. 48, da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 2022, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 98.005/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A concessão da gratificação de incentivo à capacitação profissional, com efeitos retroativos a 17 de agosto de 2026, à servidora Ana Lucia Braz 
Luiz de Oliveira, matrícula 17819, detentora do cargo de provimento efetivo de Professora Nível III, grupo ocupacional ATD, classe E, referência salarial 
I, lotada na Secretaria Municipal de Educação, pela especialização em Gestão Administrativa na Educação, no percentual de 30% (trinta por cento) 
calculado sobre a referência inicial do cargo, nos termos da alínea “a” do inciso I e §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º, I, do art. 48 da Lei nº 5.791, de 14 de junho de 
2022.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.
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Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.939/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE LAUDICEIA PEREIRA PONTES NO CARGO DE ASSISTENTE DE SALA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.789/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 27 de agosto de 2026 a 26 de agosto de 2028, de Laudiceia Pereira Pontes no cargo de Assistente de Sala - zona 
urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.940/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE CLARICE SANTOS DE LORENA NO CARGO DE ASSISTENTE DE SALA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.784/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 27 de agosto de 2026 a 26 de agosto de 2028, de Clarice Santos de Lorena no cargo de Assistente de Sala - zona 
urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.941, DE 26 DE AGOSTO DE 2026

DISPÕE SOBRE A TRANSPOSIÇÃO NO VALOR DE R$ 10.000,00 NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 
IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto no inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal e inciso II, art. 21 da Lei nº 
6.644 de 30 de dezembro de 2025 – LDO, e

CONSIDERANDO a necessidade de suplementação orçamentária para atender às demandas da Fundação Cultural de Vilhena, com a finalidade de 
viabilizar a celebração de parceria com Organização da Sociedade Civil, em consonância com o interesse público e em observância às disposições legais 
aplicáveis; e

CONSIDERANDO que o repasse visa garantir a continuidade e a adequada execução das ações e atividades culturais previstas, contribuindo para o 
fortalecimento e a promoção da cultura no Município de Vilhena, bem como para o cumprimento das metas e objetivos estabelecidos pela Fundação 
Cultural de Vilhena; e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.733/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica Transposto no Orçamento-Programa a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a seguir discriminadas:

Órgão: 20000 – Fundação Cultural de Vilhena
Unidade Orçamentária: 20001 – Fundação Cultural de Vilhena
1339200342.055 – Transferências de Recursos Financeiros a Entidades Culturais
3350.43.00.00 	 15000000 Subvenções Sociais	 R$ 8.000,00



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4545Vilhena-RO,  quarta-feira, 26.08.2026 4

3350.43.00.00 	 25000000 Subvenções Sociais	 R$ 2.000,00

TOTAL..........................................................................	 R$ 10.000,00 

Art. 2º Para dar cobertura a Transposição prevista no artigo 1º serão utilizados recursos provenientes das anulações parcial/totais das dotações 
orçamentárias consignadas no vigente Orçamento-Programa a seguir discriminadas:

Órgão: 20000 – Fundação Cultural de Vilhena
Unidade Orçamentária: 20001 – Fundação Cultural de Vilhena
1312200342.142 – Manutenção das Atividades Administrativas
3390.08.00.00 15000000 Outros Benefícios Assistenciais			   R$ 1.000,00
3390.32.00.00 15000000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita	 R$ 1.000,00

1339200342.143 – Manutenção das Atividades Culturais
3390.32.00.00 15000000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita	 R$ 1.000,00
3390.32.00.00 25000000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita	 R$ 2.000,00
3390.33.00.00 15000000 Passagens e Despesas com Locomoção	  	 R$ 1.000,00

1339200342.203 – Manutenção do Fundo Municipal de Cultura
3350.43.00.00 15000000 Subvenções Sociais	 R$ 500,00
3390.30.00.00 15000000 Material de Consumo	 R$ 500,00
3390.31.00.00 15000000 Prem. Culturais, Artísticas, Cientif. Desport. e Outras	 R$ 500,00
3390.32.00.00 15000000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita	 R$ 500,00
3390.33.00.00 15000000 Passagens e Despesas com Locomoção	                 R$ 500,00
3390.36.00.00 15000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física		 R$ 500,00
3390.39.00.00 15000000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica	 R$ 500,00
4490.52.00.00 15000000 Equipamentos e Material Permanente	  	 R$ 500,00

TOTAL..................................................................................	   R$ 10.000,00 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.942, DE 26 DE AGOSTO DE 2026

ABRE NO VIGENTE ORÇAMENTO-PROGRAMA UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, POR SUPERÁVIT FINANCEIRO, NO 
VALOR DE R$ 60.000,00.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe conferem o inciso 
IX do artigo 96 da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e inciso I, do art. 7º da Lei nº 
6.645, de 30 de dezembro de 2025 – Lei Orçamentária, e

CONSIDERANDO a necessidade de suplementação orçamentária para atender às demandas do Fundo Municipal de Assistência Social, com a finalidade 
de viabilizar a celebração de parceria com Organização da Sociedade Civil, em consonância com o interesse público e em observância às disposições 
legais aplicáveis; e

CONSIDERANDO que o recurso é proveniente de superávit financeiro disponível na conta bancária nº 575236459-7 em 31/12/2025; e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.757/2026,                           

D E C R E T A:

Art. 1º Abre no Orçamento-Programa do corrente exercício financeiro, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais), necessário para reforço da seguinte dotação:

Órgão: 21000 – Fundo Municipal de Assistência Social 
Unidade Orçamentária: 21001 – FUMAS
0824400722.186 – Gestão da Parceria com Entidades não Governamentais
3350.43.00.00 25000000 Subvenções Sociais	 R$ 60.000,00

TOTAL......................................................................................R$ 60.000,00     

Art. 2º Serão utilizados os recursos provenientes de Superávit Financeiro, de acordo com o artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, para dar cobertura ao Crédito.

Art. 3º Fica demonstrado o saldo dos Créditos Adicionais Suplementares passíveis de abertura no exercício vigente e o percentual utilizado do limite total 
autorizado na Lei Orçamentária Anual – LOA, conforme seguem:
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Limite total autorizado Valor dos Créditos abertos no exercício Saldo dos Créditos Adicionais Suplementares Percentual 
utilizado

39.465.524,50 16.018.878,60 23.446.645,90 2.03%

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena (RO), 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.943/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE MAYRA CÉLIA ARAÚJO AMORA ALVES NO CARGO DE SUPERVISORA ESCOLAR.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.802/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 27 de agosto de 2026 a 26 de agosto de 2028, de Mayra Célia Araújo Amora Alves no cargo de Supervisora Escolar 
- zona urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

DECRETO Nº 67.944/2026

EXONERA A SERVIDORA VANESSA RIBEIRO FARIAS DO CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSORA ESPECIAL II.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.620/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A exoneração, a pedido e com efeitos retroativos a 24 de agosto de 2026, da servidora Vanessa Ribeiro Farias, matrícula 17326, do cargo de 
provimento em comissão de Assessora Especial II - CPC-11, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.945/2026

EXONERA A SERVIDORA LUCELIA FERREIRA JACINTO DO CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSORA ESPECIAL 
III.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.682/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A exoneração, a pedido e com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2026, da servidora Lucelia Ferreira Jacinto, matrícula 13475, do cargo de 
provimento em comissão de Assessora Especial III - CPC-12, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.946/2026

EXONERA A SERVIDORA SABRINA PEREIRA DA SILVA DO CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE ASSESSORA ESPECIAL 
VI.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.697/2026,

D E C R E T A:

Art. 1º A exoneração, a pedido e com efeitos retroativos a 25 de agosto de 2026, da servidora Sabrina Pereira da Silva, matrícula 16124, do cargo de 
provimento em comissão de Assessora Especial VI - CPC-13, lotada na Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior
PREFEITO

DECRETO Nº 67.947/2026

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO DE DIONATHAN DA SILVA CARDOSO NO CARGO DE INSPETOR DE ALUNOS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX, art. 96, da Lei Orgânica do Município, e

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Eletrônico nº 99.814/2026, 

D E C R E T A:

Art. 1º A contratação, no período de 27 de agosto de 2026 a 26 de agosto de 2028, de Dionathan da Silva Cardoso no cargo de Inspetor de Alunos - zona 
urbana, 40 horas semanais, regime jurídico administrativo, com lotação na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Paço Municipal.
Vilhena - RO, 26 de agosto de 2026.

Flori Cordeiro de Miranda Junior 
PREFEITO

CORREGEDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

TERMO DE CONVALIDAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2026/COGEM

DISPÕE SOBRE A CONVALIDAÇÃO DA PORTARIA Nº 010/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CORREGEDORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 6.453/2025;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 010, de 22 de junho de 2026, determinou a instauração de PAD em desfavor da servidora M.B.C.M. em razão de 
possível transgressão ao inciso XVI do art. 4º da Lei Complementar 336/2026, bem como no art. 216 da Lei Complementar nº 007/1996;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do enquadramento jurídico constante da Portaria nº 010/2026, especialmente quanto à indicação do 
art. 4º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 336/2025, que estabelece dever funcional, sem prejuízo de sua consideração na análise da conduta apurada;

CONSIDERANDO que a conduta objeto da apuração poderá, em tese, configurar ato de improbidade administrativa, caso comprovados os requisitos 
legais pertinentes, hipótese que poderá ensejar a aplicação da penalidade prevista no art. 26, inciso II, da Lei Complementar nº 336/2025;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de assegurar a continuidade dos trabalhos desenvolvidos e a validade dos atos administrativos praticados no 
período; e
CONSIDERANDO o princípio da autotutela administrativa corroborado com o disposto na Súmula 473/ STF e o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784/1999, 
aplicável subsidiariamente aos atos administrativos, 
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RESOLVE:

Art. 1º Convalidar o art. 1º da portaria nº 010, de 22 de junho de 2026, para adequar o enquadramento jurídico do objeto da apuração, permanecendo 
inalterados os fatos que deram causa à instauração do procedimento administrativo disciplinar - processo eletrônico nº 89.500/2026.

Art. 2º Para fins de adequação do enquadramento jurídico, a conduta objeto da apuração deverá ser analisada à luz do art. 216 da Lei Complementar nº 
007/1996 e do art. 5º, incisos XVI e XIX, da Lei Complementar nº 336/2025, sem prejuízo da apuração de eventual configuração de ato de improbidade 
administrativa e da aplicação do disposto no art. 26, inciso II, da LC nº 336/2025, caso comprovados os respectivos requisitos legais.

Art. 3º Ficam ratificados todos os atos praticados pela Comissão Processante no período compreendido entre 22 de junho de 2026 e 25 de agosto de 
2026, em razão da regular existência dos trabalhos da Comissão, sendo o vício sanado na forma da lei.

Art. 4º O presente Termo de Convalidação produz efeitos retroativos a 22 de junho de 2026, convalidando a Portaria nº 010/2026 quanto ao objeto de 
sua instauração.

Corregedoria-Geral do Município, Paço Municipal.
Vilhena-RO, 26 de agosto de 2026.

Clarice de Lourdes Cunha
CORREGEDORA

TERMO DE CONVALIDAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2026/COGEM

DISPÕE SOBRE A CONVALIDAÇÃO DA PORTARIA Nº 007/2026 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CORREGEDORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 6.453/2025;

CONSIDERANDO que a Portaria nº 007, de 16 de junho de 2026, determinou a instauração de PAD em desfavor da servidora J.T.D.S. em razão de 
possível transgressão ao inciso XVI do art. 4º da Lei Complementar 336/2026, bem como no art. 216 da Lei Complementar nº 007/1996;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do enquadramento jurídico constante da Portaria nº 007/2026, especialmente quanto à indicação do 
art. 4º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 336/2025, que estabelece dever funcional, sem prejuízo de sua consideração na análise da conduta apurada;

CONSIDERANDO que a conduta objeto da apuração poderá, em tese, configurar ato de improbidade administrativa, caso comprovados os requisitos 
legais pertinentes, hipótese que poderá ensejar a aplicação da penalidade prevista no art. 26, inciso II, da Lei Complementar nº 336/2025;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de assegurar a continuidade dos trabalhos desenvolvidos e a validade dos atos administrativos praticados no 
período; e
CONSIDERANDO o princípio da autotutela administrativa corroborado com o disposto na Súmula 473/STF e o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784/1999, 
aplicável subsidiariamente aos atos administrativos, 

RESOLVE:

Art. 1º Convalidar o art. 1º da portaria nº 007, de 16 de junho de 2026, para adequar o enquadramento jurídico do objeto da apuração, permanecendo 
inalterados os fatos que deram causa à instauração do procedimento administrativo disciplinar - processo eletrônico nº 89.762/2026.

Art. 2º Para fins de adequação do enquadramento jurídico, a conduta objeto da apuração deverá ser analisada à luz do art. 216 da Lei Complementar nº 
007/1996 e do art. 5º, incisos XVI e XIX, da Lei Complementar nº 336/2025, sem prejuízo da apuração de eventual configuração de ato de improbidade 
administrativa e da aplicação do disposto no art. 26, inciso II, da LC nº 336/2025, caso comprovados os respectivos requisitos legais.

Art. 3º Ficam ratificados todos os atos praticados pela Comissão Processante no período compreendido entre 16 de junho de 2026 e 25 de agosto de 
2026, em razão da regular existência dos trabalhos da Comissão, sendo o vício sanado na forma da lei.

Art. 4º O presente Termo de Convalidação produz efeitos retroativos a 16 de junho de 2026, convalidando a Portaria nº 007/2026 quanto ao objeto de 
sua instauração.

Corregedoria-Geral do Município, Paço Municipal.
Vilhena-RO, 26 de agosto de 2026.

Clarice de Lourdes Cunha
CORREGEDORA

PORTARIA Nº 029/2026

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL.

A CORREGEDORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 6.453/2025;

CONSIDERANDO o disposto no § 1º do art. 62 da Lei Complementar nº 336/2025, e

CONSIDERANDO a Decisão-COGEM à ordem nº 1772199, nos autos do processo eletrônico primário nº 17.717/2024, 

RESOLVE:
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Art. 1º Instaurar procedimento de Incidente de Insanidade Mental referente ao servidor L.A.D.O., a quem são atribuídos os fatos objeto de apuração 
no PAD nº 17.717/2024, para que seja avaliado seu estado de saúde mental, considerando 

Art. 2º Determinar que a Junta Médica Oficial do Município providencie a realização da avaliação, devendo a Junta ser composta, obrigatoriamente, por 
pelo menos 01 (um) médico psiquiatra. 

Art. 3º A Junta deverá apresentar laudo técnico devidamente fundamentado, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, nos termos do § 2º do art. 
62 da Lei Complementar nº 336/2025. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Corregedoria-Geral do Município, Paço Municipal.
Vilhena-RO, 26 de agosto de 2026.

Clarice de Lourdes Cunha
CORREGEDORA

CONTROLADORIA DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2026/PMV/EXCLUSIVO

O Município de Vilhena, por intermédio da Controladoria de Licitações e de seu Pregoeiro (a), designado por intermédio do Decreto Municipal nº 
66.804/2026, torna público para conhecimento dos interessados que se encontra instaurada a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico sob o nº 
062/2026/PMV, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regime de execução direta, de conformidade com a Lei 14.133/2021, conforme Decreto Municipal nº 
59.678/2023, foi recepcionado pelo Município de Vilhena, no que se aplicam as licitações na modalidade Pregão, e demais exigências contidas no Edital. 
Tendo como interessada a Secretaria Municipal de Planejamento – SEMPLAN.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 89759/2026/SEMPLAN.
OBJETO: Contratação de empresa especializada em Lavagem e Higienização de Veículos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Planejamento – SEMPLAN conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas neste instrumento e seu anexos.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 23.461,52 (vinte e três mil quatrocentos e sessenta e um reais e cinquenta e dois centavos)
ABERTURA DA SALA DE DISPUTA: Dia 16/09/2026 a partir das 09:30:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
INÍCIO DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS: Dia 16 de setembro de 2026, a partir das 09:30:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
INÍCIO DA FASE COMPETITIVA: Dia 16 de setembro de 2026, a partir das 09:30:00. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro (a) e equipe de apoio. Para todas 
as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos que o integram, encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico 
acima mencionado, e ainda, no site oficial vilhena.ro.gov.br no portal transparência (https://transparencia.vilhena.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes). 
Maiores informações e esclarecimentos a respeito do certame, poderão ser prestados pelo Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, e o pedido deve ser 
direcionado a Controladoria de Licitações, da Prefeitura Municipal de Vilhena-RO, cito a Rua Rony de Castro Pereira, 4177 - Bairro Jardim América, 
(Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella) – Vilhena – Rondônia, de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 13h00 horas. E-mail: cl@vilhena.
ro.gov.br.

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico 
acima mencionado (licitanet.com.br).

Vilhena-RO, 26 de Agosto de 2026.

ANTONIO APARECIDO DUARTE
PREGOEIRO

Dec. nº 66.804/2026

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2026/PMV/AMPLO

O Município de Vilhena, por intermédio da Controladoria de Licitações e de seu Pregoeiro (a), designado por intermédio do Decreto Municipal nº 
66.804/2026, torna público para conhecimento dos interessados que se encontra instaurada a licitação, na modalidade de Pregão Eletrônico sob o nº 
063/2026/PMV, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, regime de execução direta, de conformidade com a Lei 14.133/2021, conforme Decreto Municipal 
nº 59.678/2023, foi recepcionado pelo Município de Vilhena, no que se aplicam as licitações na modalidade Pregão, e demais exigências contidas no 
Edital. Tendo como interessada a Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 89446/2026/SEMUS.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos sendo roçadeiras, motosserras, sopradores de folhas e equipamentos 
de proteção individual conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.732.056,17 (um milhão e setecentos e trinta e dois mil e cinquenta e seis reais e dezessete centavos)
ABERTURA DA SALA DE DISPUTA: Dia 24/09/2026 a partir das 09:30:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
INÍCIO DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS: Dia 24 de setembro de 2026, a partir das 09:30:00 horas. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
INÍCIO DA FASE COMPETITIVA: Dia 24 de setembro de 2026, a partir das 09:30:00. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitanet.com.br
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro (a) e equipe de apoio. Para todas 
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as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos que o integram, encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico 
acima mencionado, e ainda, no site oficial vilhena.ro.gov.br no portal transparência (https://transparencia.vilhena.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes). 
Maiores informações e esclarecimentos a respeito do certame, poderão ser prestados pelo Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, e o pedido deve ser 
direcionado a Controladoria de Licitações, da Prefeitura Municipal de Vilhena-RO, cito a Rua Rony de Castro Pereira, 4177 - Bairro Jardim América, 
(Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella) – Vilhena – Rondônia, de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 13h00 horas. E-mail: cl@vilhena.
ro.gov.br.

DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico 
acima mencionado (licitanet.com.br).

Vilhena-RO, 26 de Agosto de 2026.

LUCILENE CASTRO DE SOUSA
PREGOEIRA

Dec. nº 66.804/2026

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/2025
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE PELO IPCA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 550/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025

O MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.092.706/0001-81, com sede 
no Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella, s/nº, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo  Prefeito Municipal o 
Sr FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JUNIOR, brasileiro, solteiro, agente político, portador da Cédula de Identidade RG sob nº 304253790 – SSP/SP 
e CPF sob nº 309.160.068-83, residente e domiciliado em Vilhena/RO, e a empresa: FEEL MATERIAIS ELETRICOS E CONSTRUÇÕES LTDA, neste 
ato representada por seu representante legal abaixo assinado, tem entre si justo e avençado e celebram TERMO DE PRORROGAÇÃO 01 DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS n° 043/2025, por força do presente instrumento e Processo Administrativo n° 550/2025/SEMOSP, sujeitos às disposições da 
Lei n° 14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições, as quais passam a fazer parte integrante da contratação originária, têm entre si justo 
e acordado o presente Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços, mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto: Registro de Preços para contratação de empresa para futura e eventual aquisição de materiais elétricos a fim 
de garantir a manutenção/modernização da Iluminação Pública no município de Vilhena, suprindo as necessidades da SEMOSP – Prefeitura Municipal de 
Vilhena (Doravante denominada de CONTRATANTE), que necessita constantemente realizar manutenções no sistema de Iluminação Pública conforme 
solicitado pelo setor demandante, e conforme condições constantes neste instrumento e seus anexos.
a) a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 043/2025; e
b) o reajuste dos preços registrados com base na variação do IPCA-e/IBGE.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA
Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços nº 043/2025 por mais 12 meses, passando a vigorar de 12/09/2026 até 12/09/2027, nos termos 
da legislação vigente e do edital que originou a presente ata.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE PELO IPCA
Os preços registrados serão reajustados com base na variação acumulada do IPCA-e/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), 
referente ao período de Janeiro/2025 a julho/2026, correspondendo ao percentual de 8,009250%, conforme memória de cálculo constante no processo 
administrativo.

CLÁUSULA QUARTA – DOS NOVOS VALORES REGISTRADOS
Em razão do reajuste, os valores registrados passam a vigorar conforme tabela abaixo:

FEEL MATERIAL ELETRICOS E CONSTRUÇÕES LTDA

ITENS Discriminação Und Qtde VALOR DA 
ATA

VALOR 
UNITARIOCOM 

REAJUSTE-
IPCA-e

VALOR TOTAL COM 
REAJUSTE-IPCA-e
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7.

COTA PRINCIPAL - LUMINÁRIA PARA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA A LED POTÊNCIA DE MÁXIMA DE 
80W COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
CONFECCIONADA EM LIGA DE ALUMÍNIO INJETADO 
A ALTA PRESSÃO SAE-305/306 OU EXTRUSÃO, 
ACABAMENTO COM PINTURA ELETROSTÁTICA 
NA COR CINZA CLARO, IDENTIFICAÇÃO FEITA 
ATRAVÉS DE PLACA DE ALUMÍNIO OU MATERIAL 
INDELÉVEL, GRAU DE PROTEÇÃO MÍNIMO DO 
CONJUNTO IP-66, CONSTRUÇÃO ROBUSTA 
RESISTENTE A VIBRAÇÕES SEVERAS E AÇÃO DO 
VENTO, RESISTENTE A IMPACTO MECÂNICO IK-08. 
SISTEMA DE FIXAÇÃO AO BRAÇO COM ENTRADA 
PARA TUBO 48,3 À Ø 60,3MM. TEMPERATURA DE 
COR ENTRE 4000 A 5000K POTÊNCIA MÁXIMA 
DE 80W, EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA DE 155 
LM/W COM FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 12.400 
LUMENS ; ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE COR 70 
OU MAIOR; ALIMENTAÇÃO 100-277V OU FAIXA DE 
VARIAÇÃO SUPERIOR, FREQUÊNCIA 50 OU 60HZ, 
FATOR DE POTÊNCIA MÍNIMO (0,92), POSSUIR DPS, 
TOMADA DE 7 PINOS   A LUMINÁRIA DEVERÁ TER 
VIDA ÚTIL MÍNIMA DE 102.000 HORAS E DEVERÁ 
TER CINCO ANOS DE GARANTIA CONTRA DEFEITO 
DE FABRICAÇÃO COM GARANTIA EMITIDA PELO 
FABRICANTE ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO E 
APRESENTAR O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE 
E REGISTRO DO INMETRO E SELO PROCEL E 
COM FOLDER ANEXADO JUNTAMENTE COM 
A PROPOSTA DE PREÇOS. SOMENTE SERÃO 
ACEITAS LUMINÁRIAS CERTIFICADAS E 
REGISTRADA PELO INMETRO E TER SELO PROCEL

UND 750 R$ 225,00 R$ 243,02 R$ 182.265,00

8.

COTA RESERVADA - LUMINÁRIA PARA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA A LED POTÊNCIA DE MÁXIMA DE 
80W COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
CONFECCIONADA EM LIGA DE ALUMÍNIO INJETADO 
A ALTA PRESSÃO SAE-305/306 OU EXTRUSÃO, 
ACABAMENTO COM PINTURA ELETROSTÁTICA 
NA COR CINZA CLARO, IDENTIFICAÇÃO FEITA 
ATRAVÉS DE PLACA DE ALUMÍNIO OU MATERIAL 
INDELÉVEL, GRAU DE PROTEÇÃO MÍNIMO DO 
CONJUNTO IP-66, CONSTRUÇÃO ROBUSTA 
RESISTENTE A VIBRAÇÕES SEVERAS E AÇÃO DO 
VENTO, RESISTENTE A IMPACTO MECÂNICO IK-08. 
SISTEMA DE FIXAÇÃO AO BRAÇO COM ENTRADA 
PARA TUBO 48,3 À Ø 60,3MM. TEMPERATURA DE 
COR ENTRE 4000 A 5000K POTÊNCIA MÁXIMA 
DE 80W, EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA DE 155 
LM/W COM FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 12.400 
LUMENS ; ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE COR 70 
OU MAIOR; ALIMENTAÇÃO 100-277V OU FAIXA DE 
VARIAÇÃO SUPERIOR, FREQUÊNCIA 50 OU 60HZ, 
FATOR DE POTÊNCIA MÍNIMO (0,92), POSSUIR DPS, 
TOMADA DE 7 PINOS   A LUMINÁRIA DEVERÁ TER 
VIDA ÚTIL MÍNIMA DE 102.000 HORAS E DEVERÁ 
TER CINCO ANOS DE GARANTIA CONTRA DEFEITO 
DE FABRICAÇÃO COM GARANTIA EMITIDA PELO 
FABRICANTE ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO E 
APRESENTAR O CERTIFICADO DE CONFORMIDADE 
E REGISTRO DO INMETRO E SELO PROCEL E 
COM FOLDER ANEXADO JUNTAMENTE COM 
A PROPOSTA DE PREÇOS. SOMENTE SERÃO 
ACEITAS LUMINÁRIAS CERTIFICADAS E 
REGISTRADA PELO INMETRO E TER SELO PROCEL

UND 250 R$ 225,00 R$ 243,02 R$ 60.755,00
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9.

COTA PRINCIPAL - LUMINÁRIA PARA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA A LED POTÊNCIA DE MÁXIMA DE 
100W COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
CONFECCIONADA EM LIGA DE ALUMÍNIO INJETADO 
A ALTA PRESSÃO SAE-305/306 OU EXTRUSÃO, 
ACABAMENTO COM PINTURA ELETROSTÁTICA 
NA COR CINZA CLARO, IDENTIFICAÇÃO FEITA 
ATRAVÉS DE PLACA DE ALUMÍNIO OU MATERIAL 
INDELÉVEL, GRAU DE PROTEÇÃO MÍNIMO DO 
CONJUNTO IP-66, CONSTRUÇÃO ROBUSTA 
RESISTENTE A VIBRAÇÕES SEVERAS E AÇÃO DO 
VENTO, RESISTENTE A IMPACTO MECÂNICO IK-08. 
SISTEMA DE FIXAÇÃO AO BRAÇO COM ENTRADA 
PARA TUBO 48,3 À Ø 60,3MM. TEMPERATURA DE 
COR ENTRE 4000 A 5000K POTÊNCIA MÁXIMA 
DE 100W, EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA DE 
157 LM/W COM FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 
15.700 LUMENS ; ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE 
COR 70 OU MAIOR; ALIMENTAÇÃO 100-277V OU 
FAIXA DE VARIAÇÃO SUPERIOR, FREQUÊNCIA 
50 OU 60HZ, FATOR DE POTÊNCIA MÍNIMO 
(0,92), POSSUIR DPS, TOMADA DE 7 PINOS A 
LUMINÁRIA DEVERÁ TER VIDA ÚTIL MÍNIMA DE 
102.000 HORAS E DEVERÁ TER CINCO ANOS DE 
GARANTIA CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO 
COM GARANTIA EMITIDA PELO FABRICANTE 
ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO E APRESENTAR O 
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE E REGISTRO 
DO INMETRO E SELO PROCEL E COM FOLDER 
ANEXADO JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE 
PREÇOS. SOMENTE SERÃO ACEITAS LUMINÁRIAS 
CERTIFICADAS E REGISTRADA PELO INMETRO E 
TER SELO PROCEL.

UND 750 R$ 263,99 R$ 286,13 R$ 214.597,50

10.

COTA RESEERVADA - LUMINÁRIA PARA 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA A LED POTÊNCIA DE MÁXIMA 
DE 100W COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
CONFECCIONADA EM LIGA DE ALUMÍNIO INJETADO 
A ALTA PRESSÃO SAE-305/306 OU EXTRUSÃO, 
ACABAMENTO COM PINTURA ELETROSTÁTICA 
NA COR CINZA CLARO, IDENTIFICAÇÃO FEITA 
ATRAVÉS DE PLACA DE ALUMÍNIO OU MATERIAL 
INDELÉVEL, GRAU DE PROTEÇÃO MÍNIMO DO 
CONJUNTO IP-66, CONSTRUÇÃO ROBUSTA 
RESISTENTE A VIBRAÇÕES SEVERAS E AÇÃO DO 
VENTO, RESISTENTE A IMPACTO MECÂNICO IK-08. 
SISTEMA DE FIXAÇÃO AO BRAÇO COM ENTRADA 
PARA TUBO 48,3 À Ø 60,3MM. TEMPERATURA DE 
COR ENTRE 4000 A 5000K POTÊNCIA MÁXIMA 
DE 100W, EFICIÊNCIA LUMINOSA MÍNIMA DE 
157 LM/W COM FLUXO LUMINOSO MÍNIMO DE 
15.700 LUMENS ; ÍNDICE DE REPRODUÇÃO DE 
COR 70 OU MAIOR; ALIMENTAÇÃO 100-277V OU 
FAIXA DE VARIAÇÃO SUPERIOR, FREQUÊNCIA 
50 OU 60HZ, FATOR DE POTÊNCIA MÍNIMO 
(0,92), POSSUIR DPS, TOMADA DE 7 PINOS A 
LUMINÁRIA DEVERÁ TER VIDA ÚTIL MÍNIMA DE 
102.000 HORAS E DEVERÁ TER CINCO ANOS DE 
GARANTIA CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO 
COM GARANTIA EMITIDA PELO FABRICANTE 
ATRAVÉS DE DECLARAÇÃO E APRESENTAR O 
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE E REGISTRO 
DO INMETRO E SELO PROCEL E COM FOLDER 
ANEXADO JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE 
PREÇOS. SOMENTE SERÃO ACEITAS LUMINÁRIAS 
CERTIFICADAS E REGISTRADA PELO INMETRO E 
TER SELO PROCEL.

UND 250 R$ 263,99 R$ 286,13 R$ 71.532,50

VALOR TOTAL: R$ 529.150,00

CLÁUSULA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente Termo Aditivo encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, no edital do Pregão nº 006/2025, na Ata de Registro de Preços e na variação oficial 
do IPCA divulgada pelo IBGE.

CLÁUSULA SEXTA – DA MANUTENÇÃO DAS DEMAIS CONDIÇÕES
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Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços que não tenham sido expressamente modificadas por 
este instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO
A publicação do presente Termo Aditivo será providenciada pelo Órgão Gerenciador, em conformidade com a legislação vigente.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de VILHENA/RO, para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste instrumento.

RUDIERIO LOPES PEREIRA
Secretário – SEMOSP 

FERNANDO COUTINHO ELOI
FEEL MATERIAIS ELETRICOS E CONSTRUÇÕES LTDA

Sócio/administrador

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PREFEITURA DE VILHENA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Livro 006 Fls. 31 Vol. II
EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇAO DE USO Nº 020/2026

Processo Administrativo nº: 99632/2026.
Autorizante: MUNICÍPIO DE VILHENA/RO. CNPJ: 04.092.706/0001-81. 
Autorizatário: JEFERSON CARVALHO DA SILVA. CPF: ***.977.381-**.
Objeto: Utilização do espaço público denominado “Ginásio Municipal Jorge Teixeira” para realização do “1º Campeonato Interno de Futebol da 
TECNODIESEL BRASIL”, a ser realizado no dia 29 de agosto de 2026. 
Data: 26.08.2026.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATESTADO DE CONFORMIDADE DO PLANO DE TRABALHO

Atestamos para os fins do disposto no Art. 35 da Lei Federal nº 13.019/2014, que os objetivos, finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional da ASSOCIAÇÃO AGENTE MIRIM, Nº 97607/2026 foram avaliados e que eles são compatíveis com o objeto desta parceria, conforme 
Parecer emitido pela equipe técnica competente anexado a este processo, conforme registrado no ID. 1775334, que analisou o mérito da proposta e a 
adequação às diretrizes da parceria, nos termos do Art. 35, V do MROSC.

Vilhena/RO, 26 de agosto de 2026.

LELIO MIKI HATAKA
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

PORTARIA INTERNA Nº 082/2025

CAMILLA GONÇALVES BARBOSA 
MEMBRO DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

PORTARIA INTERNA Nº 082/2025

VILMA MOREIRA DAMIÃO
MEMBRO DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

PORTARIA INTERNA Nº 082/2025

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DECRETO Nº 61.197/2023

PARECER TÉCNICO Nº 087/2026/SEMAS

1. Identificação: 
Número do processo administrativo: Nº 97607/2026
Organização proponente: ASSOCIAÇÃO AGENTE MIRIM
CNPJ: 05.806.023.0001-01
Data de emissão: 26/08/2026
Responsável pela análise: Bianca da Silva Gonçalves/Parecerista Técnica/Matrícula 6647

2. Introdução:
O presente parecer técnico tem como objetivo analisar o plano de trabalho apresentado pela ASSOCIAÇÃO AGENTE MIRIM, em conformidade com a 
Lei nº 13.019/2014 - Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC, que estabelece diretrizes para parcerias entre o poder público 
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e organizações da sociedade civil.
Repasse financeiro no valor de R$ 125.141,67 (cento e vinte e cinco mil, cento e quarenta e um reais e sessenta e sete centavos), oriundo de Edital 
de Parceria/CMDCA, previamente aprovado por meio da Resolução nº 04/2026/CMDCA, a ser executado através do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – FUMUCRAD, sendo destinados a manutenção e fortalecimento das atividades esportivas, musicais e formativas, por meio da 
aquisição de gêneros alimentícios, materiais esportivos e de consumo, instrumentos musicais, uniformes e equipamentos de apoio, além da contratação 
de serviços essenciais à execução e manutenção das atividades da instituição. 
O projeto visa fortalecer as ações socioeducativas desenvolvidas pela Associação Agente Mirim, promovendo formação cidadã, inclusão social, 
desenvolvimento integral e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários de crianças e adolescentes, por meio de atividades esportivas, musicais, 
culturais e formativas.
3. Análise do Plano de Trabalho:
3.1. Conformidade com a Lei nº 13.019/2014: Atendimento ao Artigo 25: O documento apresentado é um plano de trabalho completo, contendo todos os 
elementos obrigatórios: dados cadastrais, objetivos, metodologia, público-alvo, cronograma físico-financeiro, plano de aplicação de recursos, de acordo 
com também com o Art. 22 da Lei 13.019/2014 e Art. 27 do decreto municipal 59.646/2023 que elenca os itens indispensáveis que deverão compor o 
PLANO DE TRABALHO:
“I - Descrição da realidade; 
II - Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados;
II-A - Previsão de receitas e de despesas;
III - Forma de execução das atividades ou dos projetos;
IV - Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas”
Princípios da parceria: O Plano de Trabalho apresenta definição de metas, etapas e cronograma físico e financeiro, com previsão de monitoramento e 
avaliação por meio de indicadores relacionados à participação, frequência e desenvolvimento dos participantes. O acompanhamento das atividades será 
realizado por meio de relatórios, registros pedagógicos e controle de presença, possibilitando a verificação dos resultados alcançados.
Controle social: A Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá utilizar os meios disponíveis, com auxílio de profissionais das áreas do Município, para 
fiscalizarem a execução da parceria, assim como deverá estabelecer os demais procedimentos que serão adotados para avaliação da execução física 
e financeira no cumprimento das metas e objetivos, tendo em vista que a Secretaria Municipal de Assistência Social realizou a indicação do Gestor da 
Parceria conforme prevê o Art. 31 inciso VI do Decreto Municipal nº 59.646/2023, de acordo com ID.1760871.
Adequação à Política Pública:
Estão elencados no Plano de Trabalho apresentado pela entidade, e estão de acordo com a Lei nº: 4.910, de 11 de junho de 2018 que dispõe sobre a 
Política de Assistência Social do Município de Vilhena/RO, conforme: 
“Art. 2º A Política de Assistência Social do Município de Vilhena - RO tem por objetivos:
I - A proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente:
a) A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
b) O amparo às crianças e aos adolescentes carentes”
Alinhamento: O projeto enquadra-se no âmbito da Proteção Social Básica, conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, especialmente 
no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes, ao atender público de 11 a 17 anos em situação de vulnerabilidade social. A 
proposta visa o desenvolvimento de competências socioemocionais, éticas e cidadãs, promovendo o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários 
por meio de metodologia participativa e formativa. Está ainda em conformidade com os princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
assegurando a prioridade absoluta, o acesso à educação, cultura e desenvolvimento integral, bem como a inserção em ações socioeducativas articuladas 
às políticas públicas de assistência social e educação.
3.3. Capacidade da Organização:
Experiência: A Associação Agente Mirim é uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos, com atuação no município de Vilhena/RO, 
desenvolvendo atividades voltadas à formação cidadã de crianças e adolescentes, especialmente por meio do Programa Polícia Militar Mirim. A entidade 
possui experiência na execução de ações socioeducativas, com atuação contínua no atendimento de público em situação de vulnerabilidade social, 
demonstrando capacidade técnica e operacional para execução das atividades propostas.
Estrutura: A execução do projeto será realizada em espaço próprio da entidade, com equipe composta por instrutores, auxiliares e colaboradores 
envolvidos na execução das atividades. A proposta prevê organização das ações em turmas, com cronograma definido e acompanhamento contínuo dos 
participantes, incluindo atividades pedagógicas, culturais e de apoio, contribuindo para o desenvolvimento integral dos beneficiários. 
Contribuição: Considerando a avaliação do plano de trabalho, a organização da sociedade civil demonstra que os objetivos, finalidades institucionais e a 
capacidade operacional estão compatíveis com o objeto descrito.
Gestão financeira: Há conta bancária específica e dados transparentes.
3.4. Viabilidade Financeira:
Orçamento: O valor global previsto é de R$ 125.134,47 (cento e vinte e cinco mil, cento e trinta e quatro reais e quarenta e sete centavos), sendo R$ 
90.365,48 (noventa mil, trezentos e sessenta e cinco reais e quarenta e oito centavos) destinados à aquisição de materiais de consumo, R$ 18.799,18 
(dezoito mil, setecentos e noventa e nove reais e dezoito centavos) para serviços e R$ 15.969,81 (quinze mil, novecentos e sessenta e nove reais e 
oitenta e um centavos) para materiais permanentes, incluindo impressora e kit de instrumentos para fanfarra. 
Relação custo-benefício: O projeto beneficiará 170 alunos da Polícia Militar Mirim, com idade entre 11 a 17 anos, tanto aqueles que já realizaram o curso 
de formação básica, quanto os que estão no processo de formação, regularmente matriculados na rede de ensino.
3.5. Sustentabilidade:
Continuidade: Verifica-se a relevância do projeto com potencial impacto social à parceria proposta, especialmente por ser a instituição com atividade 
voltada à política de assistência social e à proteção dos direitos da criança e do adolescente, sendo previamente cadastrada pelo órgão gestor da 
respectiva política, emoldurando-se fielmente aos ditames do artigo 29, da Lei n° 13.019/2014, restando, portanto, caracterizada a oportunidade e 
conveniência da administração.
4. Conclusão:
O plano de trabalho apresenta conformidade com os requisitos estabelecidos na Lei nº 13.019/2014, com objetivos alinhados às políticas públicas de 
assistência social, relevância e potencial de impacto social, sendo identificados:
Pontos positivos: Clareza nos objetivos, público definido, cronograma físico financeiro detalhado, descrição da metodologia, indicadores de desempenho, 
critérios de avaliação e resultados esperados. Pontos a melhorar: Sugere-se a participação de profissional da área social, como assistente social e/ou 
psicólogo, ainda que de forma não contratada, visando qualificar o acompanhamento dos participantes e de suas famílias.
5. Decisão: 
Considerando Despacho Orientador do Processo Administrativo nº 14884/2025 que dá Ciência do Parecer Referencial nº 03/2025-PGM e Roteiro para 
Formalização de Parcerias com OSC, estabelecendo diretrizes para formalização de parcerias com Organizações da Sociedade Civil (OSC) via Termo 
de Fomento ou Colaboração, conforme Lei Federal nº 13.019/2014 (MROSC) e Decreto Municipal nº 59.646/2023 do dia 31 de Julho de 2025;
Considerando as providências e alteração em decorrência do Parecer Jurídico Referencial Nº 003/2025/PGM apontando requisitos a serem observados 
quando do firmamento da parceria, documentos necessários para a instrução administrativa quanto à aplicabilidade aos processos administrativos de 
formalização de parceria por meio de termo de fomento e de termo de colaboração, com fundamento na Lei Federal nº 13.019, de 2014, e no Decreto 



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4545Vilhena-RO,  quarta-feira, 26.08.2026 14

Municipal nº 59.646, de 2023, mudança no fluxograma e protocolo de documentos que devem constar na instrução do processo administrativo, a partir 
do dia 31 de julho de 2025;
Considerando que as atividades e projetos de interesse público em questão possuem relevância e impacto social significativo na comunidade Vilhenense;
Ante todo o exposto, após criteriosa análise, seguindo os requisitos legais, analisando a adequação do projeto à legislação, Marco Regulatório das OSC 
(Lei 13.019/2014) e as normas locais (Decreto 59.646/2023), Estatuto da Criança e Adolescente, Política de Assistência Social do Município, entre outras, 
a consistência do plano de trabalho, a viabilidade financeira e os impactos sociais, o parecer é favorável para aprovação do mesmo.

Bianca da Silva Gonçalves
Parecerista Técnica

Portaria Interna SEMAS nº 009/2026

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

PORTARIA Nº 33/2026/SEMFAZ

CONCEDE PROGRESSÃO POR MERECIMENTO AO SERVIDOR EXERCENTE DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO, LOTADO 
NA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA.

O Secretário Municipal de Fazenda, no exercício regular de seu cargo e no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII, art. 12, do Decreto nº 
58.254, de 3 de novembro de 2022;

Considerando o Processo administrativo eletrônico nº 19.027/2023.

RESOLVE: 

Art.1º CONCEDER, progressão por merecimento ao servidor que exerce cargo de provimento efetivo, nos termos do art. 5º, do Decreto nº 58.254, de 03 
de novembro de 2022, de acordo com o anexo I desta portaria. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Vilhena/RO, 26 de agosto de 2026.

ROBERTO SCALERCIO PIRES
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA

Nº SERVIDOR DATA DA 
INVESTIDURA CARGO MAT GRUPO 

OCUPACIONAL
REFERENCIA 
ATUAL

REFERENCIA 
ELEVADA

01 ELIEL CORREIA DE JESUS 01/02/2022 Serviços Gerais 3996 APOIO E SERVIÇOS 
DIVERSOS - ASD ASD_A_VIII ASD_A_IX

SECRETARIA MUNICIPAL DE TERRAS

LEI MUNICIPAL Nº 4.716/2017

O Município de Vilhena, através da Secretaria Municipal de Terras, em cumprimento ao Artigo 4º, Inciso IX da Lei Municipal nº 4.716/2017, torna pública 
abertura de processo de reconhecimento de posse dos imóveis e requerentes, conforme processos administrativos abaixo relacionados:

PROCESSO NOME LOTE/CHÁC QUADRA SETOR

99.617/26 GABRIEL DE PAULA NOVAIS E OUTROS 11 87 15

99.695/26 GERSON RUARO 12 03 07-A
99.625/26 IARA MELO RODRIGUES DE FREITAS 16 06 15
99.699/26 ROGERIO TEIXEIRA DE OLIVEIRA 15 33 15
99.798/26 WASHINGTON LUIZ COUTO DE ARAUJO 26 85 05
99.811/26 VALDECI PEREIRA DA SILVA 09 19 08-A

VILHENA/RO 26 de agosto de 2026

RAFAEL MAZIERO
Secretário Municipal de Terras

Decreto Nº 66.263/2026
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TORNA SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº 001/2024 

 
DÉCIMO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO N.º 001/2024/SEMUS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VILHENA/
RO E A ORGANIZAÇÃO SOCIAL GRUPO CHAVANTES, PARA EXECUÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DE CUSTEIO (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 99002/2026).

Aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis, o MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 04.092.706/0001-81, com sede no Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella, s/n.º, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JUNIOR, brasileiro, agente políticlo, portador da Cédula de Identidade RG 
sob n.º 304253790 SSP/SP e CPF sob n.º 309.160.068-83, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob n.º 21.467.008/0001-32, 
neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. WAGNER WASCZUK BORGES, portador da Cédula de Identidade RG sob n.º 89614562 
SSP/PR e CPF sob n.º 040.740.859-25, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a Organização Social GRUPO CHAVANTES – SANTA 
CASA DE MISERICÓRDIA DE CHAVANTES, inscrita no CNPJ sob n.º 73.027.690/0001-46, com sede social na Rua Maria Ferreira, n.º 22, Centro, 
Chavantes/SP, CEP 18970-029, neste ato representada pela Sra. LETICIA BELLOTTO TURIM, na qualidade de Presidente, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 47645068-8 e CPF n.º 392.175.428-30, doravante denominada CONTRATADA, considerando os autos do Processo Administrativo 
n.º 99002/2026, o Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS e seus termos aditivos, especialmente o Décimo Primeiro e o Décimo Sétimo Termos 
Aditivos, os Ofícios n.º 156, 157 e 158/2026/GAB/SEMUS, os Ofícios n.º 712 e 714/2026 da CONTRATADA e o respectivo Plano Especial de Execução 
e Aplicação, a Manifestação Técnica da SEMUS, a Manifestação da CETFAI, a certificação orçamentária, a decisão motivada do Secretário Municipal de 
Saúde e o Parecer n.º 505/PGM/2026, e com fundamento na Lei Federal n.º 9.637/1998 e na Lei Municipal n.º 6.820/2026, resolvem celebrar o presente 
DÉCIMO OITAVO TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA FINALIDADE
1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a formalização de Termo de Execução de Recursos Extraordinários, mediante aporte extraordinário de 
custeio no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), destinado à estabilização operacional e à preservação da continuidade assistencial no 
âmbito da execução vigente do Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS.
1.2. O aporte possui natureza específica, temporária, finalística e segregada, não se incorporando ao valor mensal ordinário do Contrato de Gestão nem 
alterando, por si só, o valor-base previsto no Décimo Sétimo Termo Aditivo.
1.3. O Plano Especial de Execução e Aplicação apresentado pela CONTRATADA por meio do Ofício n.º 714/2026 integra este Termo Aditivo como Anexo 
I, para todos os fins de execução, acompanhamento e prestação de contas.
1.4. A execução do aporte observará as finalidades, macro-rubricas, critérios de elegibilidade, resultados esperados, cronograma e mecanismos de 
controle estabelecidos neste instrumento e no Plano Especial.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO E DA COMPATIBILIDADE CONTRATUAL
2.1. O presente instrumento é celebrado com fundamento no art. 17 da Lei Municipal n.º 6.820/2026 e nos itens 3.2, 3.3 e 3.4 da Cláusula Terceira do 
Décimo Sétimo Termo Aditivo ao Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS.
2.2. As partes, de comum acordo, adotam para este instrumento o regime aplicável aos recursos extraordinários previsto na Lei Municipal n.º 6.820/2026, 
nos termos admitidos pelo art. 36 da referida Lei, sem atribuição de efeitos retroativos a fatos anteriores à sua vigência.
2.3. O objeto extraordinário permanece compatível com as finalidades do Contrato de Gestão e destina-se exclusivamente à manutenção das condições 
operacionais necessárias à execução dos serviços de saúde abrangidos pelo ajuste vigente.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DAS MACRO-RUBRICAS DE APLICAÇÃO
3.1. O valor global do aporte extraordinário é de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
3.2. Conforme estimativa inicial constante do Plano Especial, os recursos serão distribuídos entre as seguintes macro-rubricas:

Macro-rubrica Valor estimado Percentual
Pessoal e obrigações trabalhistas e sociais R$ 0,00 0,00%
Serviços médicos e assistenciais essenciais R$ 2.490.000,00 49,80%
Medicamentos, materiais e insumos assistenciais R$ 810.000,00 16,20%
Serviços continuados essenciais de apoio à assistência R$ 1.700.000,00 34,00%
TOTAL R$ 5.000.000,00 100,00%

3.3. A distribuição prevista no item 3.2 possui caráter estimativo. Poderão ocorrer remanejamentos entre as macro-rubricas aprovadas, sem necessidade 
de novo termo aditivo, desde que preservados o valor global, a finalidade do aporte, a vinculação ao objeto contratual e as categorias de despesas 
autorizadas, devendo os ajustes ser identificados e justificados na prestação de contas específica.
3.4. A macro-rubrica de pessoal e obrigações trabalhistas e sociais não possui destinação financeira inicial. Eventual utilização de recursos nessa 
categoria dependerá de prévia autorização da CONTRATANTE, precedida de demonstração documental da elegibilidade, do nexo com a execução 
vigente e da inexistência de duplicidade de custeio.
CLÁUSULA QUARTA – DAS DESPESAS ELEGÍVEIS E DAS OBRIGAÇÕES VENCIDAS
4.1. Somente poderão ser custeadas despesas próprias da CONTRATADA que sejam necessárias à execução do Contrato de Gestão vigente, estejam 
enquadradas nas macro-rubricas autorizadas, possuam documentação idônea e apresentem nexo objetivo com a manutenção da continuidade 
assistencial.
4.2. Poderão ser incluídas obrigações já vencidas perante terceiros, desde que permaneçam efetivamente pendentes, sejam elegíveis, estejam 
documentalmente comprovadas, não tenham sido custeadas ou ressarcidas por outra fonte, não tenham sido objeto de glosa definitiva e sua regularização 
guarde relação objetiva com a continuidade da execução contratual.
4.3. A CONTRATADA poderá estabelecer a ordem concreta de priorização dos pagamentos dentro das macro-rubricas aprovadas, segundo risco 
assistencial e necessidade operacional, sem exigência de individualização prévia de todos os credores, ressalvadas as condições de controle deste 
instrumento.
4.4. É vedada a utilização dos recursos para despesas estranhas ao objeto do Contrato de Gestão, despesas definitivamente glosadas, pagamentos 
em duplicidade, multas ou encargos decorrentes de conduta imputável exclusivamente à CONTRATADA, ou qualquer despesa sem suporte documental 
suficiente.
CLÁUSULA QUINTA – DA AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
5.1. A celebração deste Termo Aditivo, a transferência dos recursos e sua eventual aplicação em obrigações vencidas não importam reconhecimento, 
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confissão, novação, compensação, liquidação ou quitação, total ou parcial, de diferenças financeiras históricas, valores anteriormente reclamados pela 
CONTRATADA ou supostos débitos do MUNICÍPIO.
5.2. O aporte não implica reconhecimento da origem, liquidez, certeza, exigibilidade ou quantificação dos valores anteriormente informados pela 
CONTRATADA, permanecendo tais matérias submetidas aos procedimentos próprios de prestação de contas, conciliação, saneamento, fiscalização, 
glosa, controle e decisão administrativa.
5.3. O MUNICÍPIO não assume nem se sub-roga nas obrigações privadas da CONTRATADA perante empregados, profissionais, prestadores, fornecedores 
ou terceiros, permanecendo a Organização Social integralmente responsável pelas relações jurídicas correspondentes.
5.4. A utilização do aporte não convalida despesas pretéritas, não afasta glosas ou diligências já realizadas e não prejudica eventual apuração de 
responsabilidade ou restituição de valores.
CLÁUSULA SEXTA – DO REPASSE E DA CONTA ESPECÍFICA
6.1. O aporte será transferido pela CONTRATANTE à CONTRATADA em parcela única de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), após a assinatura e 
publicação do presente instrumento e o cumprimento das condições administrativas, orçamentárias, financeiras e de regularidade exigíveis.
6.2. Os recursos serão depositados exclusivamente na conta bancária específica indicada no Plano Especial: Banco do Brasil, Agência 3852-0, Conta 
Corrente 5892-0, de titularidade da Santa Casa de Misericórdia de Chavantes, CNPJ n.º 73.027.690/0001-46, ou em outra conta específica que venha a 
substitui-la mediante comunicação formal e prévia à SEMUS.
6.3. É vedada a movimentação conjunta dos recursos deste aporte com os recursos ordinários do Contrato de Gestão ou com recursos de outros 
contratos, convênios, ajustes ou fontes, devendo ser mantidos centro de custo e registros contábeis segregados.
6.4. Os rendimentos financeiros eventualmente auferidos na conta específica ficam sujeitos às mesmas regras de vinculação, aplicação, controle e 
prestação de contas dos recursos principais.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO
7.1. A utilização dos recursos ocorrerá em ciclo estimado de até 90 (noventa) dias contados do efetivo recebimento, observada a priorização assistencial 
definida no Plano Especial.
7.2. A execução financeira deverá ocorrer durante a vigência do Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS, ressalvado exclusivamente o prazo necessário 
à prestação de contas e às providências de encerramento.
7.3. Eventual saldo não aplicado ao término do período de execução permanecerá sujeito à destinação determinada pela CONTRATANTE, inclusive 
devolução à conta indicada pelo Fundo Municipal de Saúde, sem prejuízo da aplicação dos rendimentos correspondentes.
CLÁUSULA OITAVA – DOS RESULTADOS E DO ACOMPANHAMENTO
8.1. A aplicação dos recursos deverá buscar, conforme o Plano Especial, a preservação da cobertura médica, assistencial e multiprofissional; a 
regularidade dos serviços médicos, diagnósticos e especialidades indispensáveis; a disponibilidade de medicamentos, materiais e insumos críticos; a 
continuidade dos serviços essenciais de apoio; e a execução financeira segregada, rastreável e documentada.
8.2. A comprovação dos resultados observará indicadores e evidências compatíveis com a natureza de cada despesa, inclusive contratos ativos, escalas, 
medições, atestes, produção assistencial, estoques, consumo, requisições, notas fiscais, ordens de serviço, extratos, conciliações e registros contábeis.
8.3. A fiscalização será exercida pela SEMUS e pela CETFAI nos limites das competências estabelecidas nos instrumentos vigentes, sem transferência 
à Comissão de atribuições de gestão operacional da CONTRATADA ou de autorização prévia de cada pagamento individual.
CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS SEGREGADA
9.1. A CONTRATADA apresentará prestação de contas específica e segregada deste aporte, distinta da prestação de contas ordinária do Contrato de 
Gestão.
9.2. A prestação de contas deverá conter, no mínimo: extratos integrais da conta específica; conciliação bancária; relação individualizada das despesas, 
com macro-rubrica, unidade beneficiada, credor, CNPJ/CPF, competência, vencimento, pagamento e valor; documentos fiscais ou equivalentes; contratos, 
medições, folhas, guias, requisições e atestes pertinentes; comprovantes bancários; razão contábil e centro de custo segregados; identificação da fonte 
de custeio; relatório executivo de aplicação e resultados; e declaração de inexistência de duplicidade.
9.3. A prestação de contas final será apresentada em até 30 (trinta) dias após a utilização integral dos recursos, sem prejuízo da apresentação de 
informações parciais durante a execução ou sempre que formalmente solicitadas pela SEMUS ou pela CETFAI.
9.4. A aprovação deste Termo Aditivo não implica aprovação antecipada das despesas. Despesas sem comprovação suficiente, inelegíveis, estranhas ao 
objeto, custeadas em duplicidade ou definitivamente glosadas permanecerão sujeitas às medidas de saneamento, glosa, restituição e responsabilização 
cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta da seguinte programação orçamentária: Órgão 14 – Secretaria Municipal de Saúde; 
Unidade Orçamentária 14001 – Fundo Municipal de Saúde; Função 10 – Saúde; Subfunção 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial; Programa 
0071 – Fazendo Saúde com Qualidade; Projeto/Atividade 2.297 – Repasse de Recursos a Entidade – Atenção Especializada; Natureza da Despesa 
3.3.50.85.00.00 – Contrato de Gestão; Fonte 1.500.0200 – Recursos de Impostos – ASPS 15% – Exercício Corrente.
10.2. A disponibilidade orçamentária encontra-se amparada pela correspondente reserva de dotação constante dos autos, no valor de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGREGAÇÃO POR UNIDADE, DA TRANSIÇÃO E DA PRESERVAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES
11.1. Sempre que a despesa custeada com os recursos extraordinários se relacionar a unidade submetida ao regime de transição e cooperação com 
o Estado de Rondônia, a CONTRATADA deverá identificar a unidade beneficiada e manter documentação suficiente para demonstrar a destinação do 
recurso, o respectivo nexo com a execução contratual e a fonte de custeio utilizada.
11.2. O presente aporte não altera a distribuição de responsabilidades estabelecida no Décimo Primeiro Termo Aditivo, no Acordo Tripartite, no Termo 
de Cooperação n.º 41/2025/PGE-SESAU ou nos demais instrumentos aplicáveis à transição, nem implica assunção, pelo Município de Vilhena, de 
obrigações atribuídas ao Estado de Rondônia.
11.3. Ficam preservados eventuais direitos de conciliação, compensação, ressarcimento ou acerto financeiro entre os entes públicos, a serem apurados 
em procedimento próprio, quando cabíveis.
11.4. A conclusão do processo de transição não extingue, transfere ou modifica automaticamente as obrigações anteriormente assumidas por qualquer 
dos partícipes, permanecendo exigível o cumprimento das responsabilidades contratuais, administrativas, financeiras, orçamentárias, fiscais, trabalhistas 
e de prestação de contas atribuídas a cada qual, observadas as respectivas competências.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL DURANTE A TRANSIÇÃO
12.1. Sem prejuízo das demais obrigações previstas no Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS e em seus termos aditivos, a CONTRATADA, 
enquanto permanecer responsável pela gestão e operacionalização do Hospital Regional Adamastor Teixeira de Oliveira – HRV, deverá cooperar com o 
CONTRATANTE, com a Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO e com os órgãos de controle para a realização de transição planejada, 
gradual, coordenada e segura, de modo a preservar a continuidade e a capacidade assistencial dos serviços.
12.2. Para os fins desta cláusula, constituem obrigações da CONTRATADA:
a) assegurar à SESAU/RO, por intermédio dos servidores, agentes ou representantes formalmente indicados, acesso pleno às informações e aos 
documentos necessários ao planejamento e à execução da transição, observadas as normas legais aplicáveis à proteção de dados pessoais, ao sigilo 
profissional e ao acesso a informações legalmente protegidas;
b) disponibilizar e manter, nas dependências do HRV, espaço físico adequado destinado ao uso dos representantes da SESAU/RO durante o período de 
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transição, em condições compatíveis com as atividades de acompanhamento, levantamento e planejamento da assunção da gestão;
c) apresentar as informações e os documentos solicitados pela SESAU/RO ou pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da solicitação, ressalvada impossibilidade jurídica ou material devidamente justificada e 
comunicada de forma imediata, sem prejuízo do atendimento às determinações específicas emanadas dos órgãos de controle;
d) cooperar com as atividades de levantamento, conferência, organização e transferência das informações administrativas, assistenciais, operacionais, 
patrimoniais e contratuais necessárias à continuidade da gestão;
e) fornecer, quando solicitado, informações atualizadas sobre contratos, prestadores de serviços, fornecedores, medicamentos, materiais, insumos, 
estoques, escalas, força de trabalho, serviços assistenciais, produção e demais elementos relacionados ao funcionamento da unidade;
f) manter atualizadas e disponibilizar as informações necessárias à regulação assistencial, inclusive quanto à capacidade operacional e ao quantitativo 
de leitos disponíveis, observados os fluxos e procedimentos definidos pelo CONTRATANTE e pela SESAU/RO;
g) colaborar com reuniões, visitas técnicas, levantamentos e demais atividades relacionadas ao processo de transição, mediante identificação dos 
agentes responsáveis e observância das normas de segurança e funcionamento hospitalar; e
h) abster-se de praticar atos que, sem fundamento legal ou técnico, dificultem ou impeçam o acesso às informações, documentos, instalações ou demais 
elementos necessários ao planejamento e à execução da transição.
12.3. O acesso às dependências da unidade deverá ocorrer de forma coordenada entre CONTRATANTE, SESAU/RO e CONTRATADA, com identificação 
dos agentes responsáveis e observância das normas internas de segurança, controle de infecção, proteção de dados e regular funcionamento hospitalar, 
vedada a utilização desses procedimentos como obstáculo injustificado à transição.
12.4. Eventual impossibilidade de atendimento integral de solicitação de informação ou documento deverá ser formalmente justificada, com indicação 
objetiva da causa impeditiva, da providência adotada e, quando possível, do prazo necessário à complementação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONTINUIDADE ASSISTENCIAL DURANTE A TRANSIÇÃO
13.1. Durante a vigência do Contrato de Gestão e até a efetiva transferência da gestão da unidade, a CONTRATADA permanecerá responsável pelo 
regular cumprimento das obrigações que lhe são atribuídas nos instrumentos vigentes e deverá adotar as providências de sua competência destinadas 
à preservação da continuidade dos serviços e da capacidade assistencial.
13.2. A CONTRATADA deverá manter acompanhamento permanente das condições necessárias ao funcionamento do HRV, especialmente quanto:
a) à continuidade dos contratos e serviços indispensáveis à assistência;
b) à disponibilidade de medicamentos, materiais, insumos, gases medicinais e demais recursos necessários ao funcionamento da unidade;
c) à manutenção da força de trabalho necessária à prestação dos serviços; e
d) à preservação da capacidade assistencial durante todo o processo de transição.
13.3. A identificação de situação capaz de comprometer a continuidade dos serviços, a força de trabalho, o abastecimento ou a capacidade assistencial 
deverá ser formalmente comunicada ao CONTRATANTE, acompanhada, sempre que possível, da indicação da causa, do risco assistencial identificado 
e das providências adotadas ou necessárias à sua mitigação.
13.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar à fiscalização do Contrato de Gestão os elementos necessários à comprovação do acompanhamento da 
continuidade dos contratos, serviços, insumos, medicamentos, força de trabalho e capacidade assistencial durante a transição.
13.5. As obrigações estabelecidas nesta cláusula não importam transferência à CONTRATADA de responsabilidades atribuídas ao Estado de Rondônia, 
ao Município de Vilhena ou a outros partícipes, permanecendo cada qual responsável pelas atribuições que lhe sejam próprias.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA AUTONOMIA DAS OBRIGAÇÕES DE TRANSIÇÃO EM RELAÇÃO AO APORTE EXTRAORDINÁRIO
14.1. As obrigações previstas nas Cláusulas Décima Primeira, Décima Segunda e Décima Terceira possuem natureza acessória ao Contrato de Gestão 
e destinam-se a disciplinar a cooperação da CONTRATADA durante a transição e a assegurar a continuidade da assistência, não constituindo condição, 
contraprestação, causa jurídica ou equivalência econômica do aporte extraordinário disciplinado neste Termo Aditivo.
14.2. O cumprimento das obrigações de transição independe da execução financeira do aporte extraordinário e decorre das responsabilidades contratuais 
da CONTRATADA enquanto permanecer à frente da gestão da unidade.
14.3. A inserção das obrigações de transição neste Termo Aditivo não importa reconhecimento, novação, transação, confissão ou assunção, pelo 
CONTRATANTE, de passivos, obrigações ou diferenças financeiras cuja existência, origem, responsabilidade ou quantificação permaneçam controvertidas 
ou dependentes de apuração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Sem prejuízo das demais obrigações do Contrato de Gestão e de seus aditivos, compete à CONTRATADA: aplicar os recursos exclusivamente 
nas finalidades autorizadas; manter conta e escrituração segregadas; conservar documentação idônea; impedir duplicidade de custeio; identificar a 
unidade beneficiada; assegurar rastreabilidade dos pagamentos; prestar contas nos prazos estabelecidos; fornecer esclarecimentos e documentos 
complementares quando formalmente solicitados; e cumprir as obrigações de cooperação e continuidade previstas neste instrumento.
15.2. A CONTRATADA permanece responsável pela seleção, contratação, gestão e pagamento de seus empregados, profissionais, prestadores e 
fornecedores, bem como pela regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e contratual das despesas realizadas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. Compete à CONTRATANTE efetuar o repasse após o cumprimento das condições previstas neste instrumento, acompanhar a aplicação dos 
recursos, analisar a prestação de contas, solicitar saneamentos e adotar as providências administrativas decorrentes das constatações dos setores 
técnicos e da CETFAI.
16.2. Compete, ainda, à CONTRATANTE, no âmbito de suas atribuições, acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações relacionadas à 
transição, inclusive quanto ao acesso às informações, à disponibilização de espaço físico à SESAU/RO, à continuidade dos contratos, serviços, insumos, 
medicamentos, força de trabalho e capacidade assistencial.
16.3. A atuação fiscalizatória da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela execução do objeto e pela regularidade 
das despesas e obrigações que lhe incumbem.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA TRANSPARÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO
17.1. O extrato do presente Termo Aditivo será publicado no Diário Oficial do Município de Vilhena e disponibilizado no Portal da Transparência, observada 
a legislação aplicável.
17.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar as informações e relatórios relativos à execução do aporte em seu sítio eletrônico e fornecê-los à SEMUS 
para fins de transparência e controle, observadas as limitações legais relativas a dados pessoais e informações protegidas.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RATIFICAÇÃO
18.1. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS e de seus termos aditivos que não colidirem 
com as disposições deste instrumento.
18.2. Permanecem especialmente preservadas as regras do Décimo Primeiro e do Décimo Sétimo Termos Aditivos quanto à transição, à distribuição de 
responsabilidades entre Município e Estado, à execução ordinária, aos valores mensais, às metas, à fiscalização e à prestação de contas.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Vilhena/RO para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes deste Termo Aditivo, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
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PELO MUNICÍPIO DE VILHENA

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JUNIOR
Prefeito

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.

WAGNER WASCZUK BORGES
Secretário Municipal de Saúde

PELA CONTRATADA – GRUPO CHAVANTES 

LETICIA BELLOTTO TURIM
Presidente

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº 001/2024  

DÉCIMO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO N.º 001/2024/SEMUS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VILHENA/
RO E A ORGANIZAÇÃO SOCIAL GRUPO CHAVANTES, PARA EXECUÇÃO DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DE CUSTEIO (PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N.º 99002/2026). 

Aos quatorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e seis, o MUNICÍPIO DE VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 04.092.706/0001-81, com sede no Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio Vilella, s/n.º, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JUNIOR, brasileiro, agente político, portador da Cédula de Identidade RG 
sob n.º 304253790 SSP/SP e CPF sob n.º 309.160.068-83, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob n.º 21.467.008/0001-32, 
neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. WAGNER WASCZUK BORGES, portador da Cédula de Identidade RG sob n.º 89614562 
SSP/PR e CPF sob n.º 040.740.859-25, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a Organização Social GRUPO CHAVANTES – SANTA 
CASA DE MISERICÓRDIA DE CHAVANTES, inscrita no CNPJ sob n.º 73.027.690/0001-46, com sede social na Rua Maria Ferreira, n.º 22, Centro, 
Chavantes/SP, CEP 18970-029, neste ato representada pela Sra. LETICIA BELLOTTO TURIM, na qualidade de Presidente, portadora da Cédula de 
Identidade RG n.º 47645068-8 e CPF n.º 392.175.428-30, doravante denominada CONTRATADA, considerando os autos do Processo Administrativo 
n.º 99002/2026, o Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS e seus termos aditivos, especialmente o Décimo Primeiro e o Décimo Sétimo Termos 
Aditivos, os Ofícios n.º 156, 157 e 158/2026/GAB/SEMUS, os Ofícios n.º 712 e 714/2026 da CONTRATADA e o respectivo Plano Especial de Execução 
e Aplicação, a Manifestação Técnica da SEMUS, a Manifestação da CETFAI, a certificação orçamentária, a decisão motivada do Secretário Municipal de 
Saúde e o Parecer n.º 505/PGM/2026, e com fundamento na Lei Federal n.º 9.637/1998 e na Lei Municipal n.º 6.820/2026, resolvem celebrar o presente 
DÉCIMO OITAVO TERMO ADITIVO, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA FINALIDADE
1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a formalização de Termo de Execução de Recursos Extraordinários, mediante aporte extraordinário de 
custeio no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), destinado à estabilização operacional e à preservação da continuidade assistencial no 
âmbito da execução vigente do Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS.
1.2. O aporte possui natureza específica, temporária, finalística e segregada, não se incorporando ao valor mensal ordinário do Contrato de Gestão nem 
alterando, por si só, o valor-base previsto no Décimo Sétimo Termo Aditivo.
1.3. O Plano Especial de Execução e Aplicação apresentado pela CONTRATADA por meio do Ofício n.º 714/2026 integra este Termo Aditivo como Anexo 
I, para todos os fins de execução, acompanhamento e prestação de contas.
1.4. A execução do aporte observará as finalidades, macro-rubricas, critérios de elegibilidade, resultados esperados, cronograma e mecanismos de 
controle estabelecidos neste instrumento e no Plano Especial.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO E DA COMPATIBILIDADE CONTRATUAL
2.1. O presente instrumento é celebrado com fundamento no art. 17 da Lei Municipal n.º 6.820/2026 e nos itens 3.2, 3.3 e 3.4 da Cláusula Terceira do 
Décimo Sétimo Termo Aditivo ao Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS.
2.2. As partes, de comum acordo, adotam para este instrumento o regime aplicável aos recursos extraordinários previsto na Lei Municipal n.º 6.820/2026, 
nos termos admitidos pelo art. 36 da referida Lei, sem atribuição de efeitos retroativos a fatos anteriores à sua vigência.
2.3. O objeto extraordinário permanece compatível com as finalidades do Contrato de Gestão e destina-se exclusivamente à manutenção das condições 
operacionais necessárias à execução dos serviços de saúde abrangidos pelo ajuste vigente.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DAS MACRO-RUBRICAS DE APLICAÇÃO
3.1. O valor global do aporte extraordinário é de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
3.2. Conforme estimativa inicial constante do Plano Especial, os recursos serão distribuídos entre as seguintes macro-rubricas:

Macro-rubrica Valor estimado Percentual
Pessoal e obrigações trabalhistas e sociais R$ 0,00 0,00%
Serviços médicos e assistenciais essenciais R$ 2.490.000,00 49,80%
Medicamentos, materiais e insumos assistenciais R$ 810.000,00 16,20%
Serviços continuados essenciais de apoio à assistência R$ 1.700.000,00 34,00%
TOTAL R$ 5.000.000,00 100,00%

3.3. A distribuição prevista no item 3.2 possui caráter estimativo. Poderão ocorrer remanejamentos entre as macro-rubricas aprovadas, sem necessidade 
de novo termo aditivo, desde que preservados o valor global, a finalidade do aporte, a vinculação ao objeto contratual e as categorias de despesas 
autorizadas, devendo os ajustes ser identificados e justificados na prestação de contas específica.
3.4. A macro-rubrica de pessoal e obrigações trabalhistas e sociais não possui destinação financeira inicial. Eventual utilização de recursos nessa 
categoria dependerá de prévia autorização da CONTRATANTE, precedida de demonstração documental da elegibilidade, do nexo com a execução 
vigente e da inexistência de duplicidade de custeio.
3.5. Considerando a avença ora ajustada, as partes reconhecem que o repasse realizado neste momento é suficiente para a estabilização da unidade 
e do Contrato de Gestão, restando pendentes apenas os valores mencionados no item 3.4. Assim, os débitos pré-existentes à assinatura do presente 
aditivo não poderão ser utilizados futuramente como justificativa para paralisação dos serviços, desestabilização da unidade, imposição de nova condição 



DIÁRIO              OFICIAL DOV Nº 4545Vilhena-RO,  quarta-feira, 26.08.2026 19

à continuidade do Contrato de Gestão ou, ainda e em especial, atrasos no pagamento de pessoas físicas/jurídicas relacionadas à prestação de serviços 
médicos e de enfermagem, ressalvadas as obrigações previstas no item 3.4 e situações supervenientes devidamente comprovadas.
CLÁUSULA QUARTA – DAS DESPESAS ELEGÍVEIS E DAS OBRIGAÇÕES VENCIDAS
4.1. Somente poderão ser custeadas despesas próprias da CONTRATADA que sejam necessárias à execução do Contrato de Gestão vigente, estejam 
enquadradas nas macro-rubricas autorizadas, possuam documentação idônea e apresentem nexo objetivo com a manutenção da continuidade 
assistencial.
4.2. Poderão ser incluídas obrigações já vencidas perante terceiros, desde que permaneçam efetivamente pendentes, sejam elegíveis, estejam 
documentalmente comprovadas, não tenham sido custeadas ou ressarcidas por outra fonte, não tenham sido objeto de glosa definitiva e sua regularização 
guarde relação objetiva com a continuidade da execução contratual.
4.3. A CONTRATADA poderá estabelecer a ordem concreta de priorização dos pagamentos dentro das macro-rubricas aprovadas, segundo risco 
assistencial e necessidade operacional, sem exigência de individualização prévia de todos os credores, ressalvadas as condições de controle deste 
instrumento.
4.4. É vedada a utilização dos recursos para despesas estranhas ao objeto do Contrato de Gestão, despesas definitivamente glosadas, pagamentos 
em duplicidade, multas ou encargos decorrentes de conduta imputável exclusivamente à CONTRATADA, ou qualquer despesa sem suporte documental 
suficiente.
CLÁUSULA QUINTA – DA AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
5.1. A celebração deste Termo Aditivo, a transferência dos recursos e sua eventual aplicação em obrigações vencidas não importam reconhecimento, 
confissão, novação, compensação, liquidação ou quitação, total ou parcial, de diferenças financeiras históricas, valores anteriormente reclamados pela 
CONTRATADA ou supostos débitos do MUNICÍPIO.
5.2. O aporte não implica reconhecimento da origem, liquidez, certeza, exigibilidade ou quantificação dos valores anteriormente informados pela 
CONTRATADA, permanecendo tais matérias submetidas aos procedimentos próprios de prestação de contas, conciliação, saneamento, fiscalização, 
glosa, controle e decisão administrativa.
5.3. O MUNICÍPIO não assume nem se sub-roga nas obrigações privadas da CONTRATADA perante empregados, profissionais, prestadores, fornecedores 
ou terceiros, permanecendo a Organização Social integralmente responsável pelas relações jurídicas correspondentes.
5.4. A utilização do aporte não convalida despesas pretéritas, não afasta glosas ou diligências já realizadas e não prejudica eventual apuração de 
responsabilidade ou restituição de valores.
CLÁUSULA SEXTA – DO REPASSE E DA CONTA ESPECÍFICA
6.1. O aporte será transferido pela CONTRATANTE à CONTRATADA em parcela única de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), após a assinatura e 
publicação do presente instrumento e o cumprimento das condições administrativas, orçamentárias, financeiras e de regularidade exigíveis.
6.2. Os recursos serão depositados exclusivamente na conta bancária específica indicada no Plano Especial: Banco do Brasil, Agência 3852-0, Conta 
Corrente 5892-0, de titularidade da Santa Casa de Misericórdia de Chavantes, CNPJ n.º 73.027.690/0001-46, ou em outra conta específica que venha a 
substitui-la mediante comunicação formal e prévia à SEMUS.
6.3. É vedada a movimentação conjunta dos recursos deste aporte com os recursos ordinários do Contrato de Gestão ou com recursos de outros 
contratos, convênios, ajustes ou fontes, devendo ser mantidos centro de custo e registros contábeis segregados.
6.4. Os rendimentos financeiros eventualmente auferidos na conta específica ficam sujeitos às mesmas regras de vinculação, aplicação, controle e 
prestação de contas dos recursos principais.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO
7.1. A utilização dos recursos ocorrerá em ciclo estimado de até 90 (noventa) dias contados do efetivo recebimento, observada a priorização assistencial 
definida no Plano Especial.
7.2. A execução financeira deverá ocorrer durante a vigência do Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS, ressalvado exclusivamente o prazo necessário 
à prestação de contas e às providências de encerramento.
7.3. Eventual saldo não aplicado ao término do período de execução permanecerá sujeito à destinação determinada pela CONTRATANTE, inclusive 
devolução à conta indicada pelo Fundo Municipal de Saúde, sem prejuízo da aplicação dos rendimentos correspondentes.
CLÁUSULA OITAVA – DOS RESULTADOS E DO ACOMPANHAMENTO
8.1. A aplicação dos recursos deverá buscar, conforme o Plano Especial, a preservação da cobertura médica, assistencial e multiprofissional; a 
regularidade dos serviços médicos, diagnósticos e especialidades indispensáveis; a disponibilidade de medicamentos, materiais e insumos críticos; a 
continuidade dos serviços essenciais de apoio; e a execução financeira segregada, rastreável e documentada.
8.2. A comprovação dos resultados observará indicadores e evidências compatíveis com a natureza de cada despesa, inclusive contratos ativos, escalas, 
medições, atestes, produção assistencial, estoques, consumo, requisições, notas fiscais, ordens de serviço, extratos, conciliações e registros contábeis.
8.3. A fiscalização será exercida pela SEMUS e pela CETFAI nos limites das competências estabelecidas nos instrumentos vigentes, sem transferência 
à Comissão de atribuições de gestão operacional da CONTRATADA ou de autorização prévia de cada pagamento individual.
CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS SEGREGADA
9.1. A CONTRATADA apresentará prestação de contas específica e segregada deste aporte, distinta da prestação de contas ordinária do Contrato de 
Gestão.
9.2. A prestação de contas deverá conter, no mínimo: extratos integrais da conta específica; conciliação bancária; relação individualizada das despesas, 
com macro-rubrica, unidade beneficiada, credor, CNPJ/CPF, competência, vencimento, pagamento e valor; documentos fiscais ou equivalentes; contratos, 
medições, folhas, guias, requisições e atestes pertinentes; comprovantes bancários; razão contábil e centro de custo segregados; identificação da fonte 
de custeio; relatório executivo de aplicação e resultados; e declaração de inexistência de duplicidade.
9.3. A prestação de contas final será apresentada em até 30 (trinta) dias após a utilização integral dos recursos, sem prejuízo da apresentação de 
informações parciais durante a execução ou sempre que formalmente solicitadas pela SEMUS ou pela CETFAI.
9.4. A aprovação deste Termo Aditivo não implica aprovação antecipada das despesas. Despesas sem comprovação suficiente, inelegíveis, estranhas ao 
objeto, custeadas em duplicidade ou definitivamente glosadas permanecerão sujeitas às medidas de saneamento, glosa, restituição e responsabilização 
cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta da seguinte programação orçamentária: Órgão 14 – Secretaria Municipal de Saúde; 
Unidade Orçamentária 14001 – Fundo Municipal de Saúde; Função 10 – Saúde; Subfunção 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial; Programa 
0071 – Fazendo Saúde com Qualidade; Projeto/Atividade 2.297 – Repasse de Recursos a Entidade – Atenção Especializada; Natureza da Despesa 
3.3.50.85.00.00 – Contrato de Gestão; Fonte 1.500.0200 – Recursos de Impostos – ASPS 15% – Exercício Corrente.
10.2. A disponibilidade orçamentária encontra-se amparada pela correspondente reserva de dotação constante dos autos, no valor de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGREGAÇÃO POR UNIDADE, DA TRANSIÇÃO E DA PRESERVAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES
11.1. Sempre que a despesa custeada com os recursos extraordinários se relacionar a unidade submetida ao regime de transição e cooperação com 
o Estado de Rondônia, a CONTRATADA deverá identificar a unidade beneficiada e manter documentação suficiente para demonstrar a destinação do 
recurso, o respectivo nexo com a execução contratual e a fonte de custeio utilizada.
11.2. O presente aporte não altera a distribuição de responsabilidades estabelecida no Décimo Primeiro Termo Aditivo, no Acordo Tripartite, no Termo 
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de Cooperação n.º 41/2025/PGE-SESAU ou nos demais instrumentos aplicáveis à transição, nem implica assunção, pelo Município de Vilhena, de 
obrigações atribuídas ao Estado de Rondônia.
11.3. Ficam preservados eventuais direitos de conciliação, compensação, ressarcimento ou acerto financeiro entre os entes públicos, a serem apurados 
em procedimento próprio, quando cabíveis.
11.4. A conclusão do processo de transição não extingue, transfere ou modifica automaticamente as obrigações anteriormente assumidas por qualquer 
dos partícipes, permanecendo exigível o cumprimento das responsabilidades contratuais, administrativas, financeiras, orçamentárias, fiscais, trabalhistas 
e de prestação de contas atribuídas a cada qual, observadas as respectivas competências.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL DURANTE A TRANSIÇÃO
12.1. Sem prejuízo das demais obrigações previstas no Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS e em seus termos aditivos, a CONTRATADA, 
enquanto permanecer responsável pela gestão e operacionalização do Hospital Regional Adamastor Teixeira de Oliveira – HRV, deverá cooperar com o 
CONTRATANTE, com a Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO e com os órgãos de controle para a realização de transição planejada, 
gradual, coordenada e segura, de modo a preservar a continuidade e a capacidade assistencial dos serviços.
12.2. Para os fins desta cláusula, constituem obrigações da CONTRATADA:
a) assegurar à SESAU/RO, por intermédio dos servidores, agentes ou representantes formalmente indicados, acesso pleno às informações e aos 
documentos necessários ao planejamento e à execução da transição, observadas as normas legais aplicáveis à proteção de dados pessoais, ao sigilo 
profissional e ao acesso a informações legalmente protegidas;
b) disponibilizar e manter, nas dependências do HRV, espaço físico adequado destinado ao uso dos representantes da SESAU/RO durante o período de 
transição, em condições compatíveis com as atividades de acompanhamento, levantamento e planejamento da assunção da gestão;
c) apresentar as informações e os documentos solicitados pela SESAU/RO ou pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da solicitação, ressalvada impossibilidade jurídica ou material devidamente justificada e 
comunicada de forma imediata, sem prejuízo do atendimento às determinações específicas emanadas dos órgãos de controle;
d) cooperar com as atividades de levantamento, conferência, organização e transferência das informações administrativas, assistenciais, operacionais, 
patrimoniais e contratuais necessárias à continuidade da gestão;
e) fornecer, quando solicitado, informações atualizadas sobre contratos, prestadores de serviços, fornecedores, medicamentos, materiais, insumos, 
estoques, escalas, força de trabalho, serviços assistenciais, produção e demais elementos relacionados ao funcionamento da unidade;
f) manter atualizadas e disponibilizar as informações necessárias à regulação assistencial, inclusive quanto à capacidade operacional e ao quantitativo 
de leitos disponíveis, observados os fluxos e procedimentos definidos pelo CONTRATANTE e pela SESAU/RO;
g) colaborar com reuniões, visitas técnicas, levantamentos e demais atividades relacionadas ao processo de transição, mediante identificação dos 
agentes responsáveis e observância das normas de segurança e funcionamento hospitalar; e
h) abster-se de praticar atos que, sem fundamento legal ou técnico, dificultem ou impeçam o acesso às informações, documentos, instalações ou demais 
elementos necessários ao planejamento e à execução da transição.
12.3. O acesso às dependências da unidade deverá ocorrer de forma coordenada entre CONTRATANTE, SESAU/RO e CONTRATADA, com identificação 
dos agentes responsáveis e observância das normas internas de segurança, controle de infecção, proteção de dados e regular funcionamento hospitalar, 
vedada a utilização desses procedimentos como obstáculo injustificado à transição.
12.4. Eventual impossibilidade de atendimento integral de solicitação de informação ou documento deverá ser formalmente justificada, com indicação 
objetiva da causa impeditiva, da providência adotada e, quando possível, do prazo necessário à complementação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONTINUIDADE ASSISTENCIAL DURANTE A TRANSIÇÃO
13.1. Durante a vigência do Contrato de Gestão e até a efetiva transferência da gestão da unidade, a CONTRATADA permanecerá responsável pelo 
regular cumprimento das obrigações que lhe são atribuídas nos instrumentos vigentes e deverá adotar as providências de sua competência destinadas 
à preservação da continuidade dos serviços e da capacidade assistencial.
13.2. A CONTRATADA deverá manter acompanhamento permanente das condições necessárias ao funcionamento do HRV, especialmente quanto:
a) à continuidade dos contratos e serviços indispensáveis à assistência;
b) à disponibilidade de medicamentos, materiais, insumos, gases medicinais e demais recursos necessários ao funcionamento da unidade;
c) à manutenção da força de trabalho necessária à prestação dos serviços; e
d) à preservação da capacidade assistencial durante todo o processo de transição.
13.3. A identificação de situação capaz de comprometer a continuidade dos serviços, a força de trabalho, o abastecimento ou a capacidade assistencial 
deverá ser formalmente comunicada ao CONTRATANTE, acompanhada, sempre que possível, da indicação da causa, do risco assistencial identificado 
e das providências adotadas ou necessárias à sua mitigação.
13.4. A CONTRATADA deverá disponibilizar à fiscalização do Contrato de Gestão os elementos necessários à comprovação do acompanhamento da 
continuidade dos contratos, serviços, insumos, medicamentos, força de trabalho e capacidade assistencial durante a transição.
13.5. As obrigações estabelecidas nesta cláusula não importam transferência à CONTRATADA de responsabilidades atribuídas ao Estado de Rondônia, 
ao Município de Vilhena ou a outros partícipes, permanecendo cada qual responsável pelas atribuições que lhe sejam próprias.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA AUTONOMIA DAS OBRIGAÇÕES DE TRANSIÇÃO EM RELAÇÃO AO APORTE EXTRAORDINÁRIO
14.1. As obrigações previstas nas Cláusulas Décima Primeira, Décima Segunda e Décima Terceira possuem natureza acessória ao Contrato de Gestão 
e destinam-se a disciplinar a cooperação da CONTRATADA durante a transição e a assegurar a continuidade da assistência, não constituindo condição, 
contraprestação, causa jurídica ou equivalência econômica do aporte extraordinário disciplinado neste Termo Aditivo. 
14.2. O cumprimento das obrigações de transição independe da execução financeira do aporte extraordinário e decorre das responsabilidades contratuais 
da CONTRATADA enquanto permanecer à frente da gestão da unidade. 
14.3. A inserção das obrigações de transição neste Termo Aditivo não importa reconhecimento, novação, transação, confissão ou assunção, pelo 
CONTRATANTE, de passivos, obrigações ou diferenças financeiras cuja existência, origem, responsabilidade ou quantificação permaneçam controvertidas 
ou dependentes de apuração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Sem prejuízo das demais obrigações do Contrato de Gestão e de seus aditivos, compete à CONTRATADA: aplicar os recursos exclusivamente 
nas finalidades autorizadas; manter conta e escrituração segregadas; conservar documentação idônea; impedir duplicidade de custeio; identificar a 
unidade beneficiada; assegurar rastreabilidade dos pagamentos; prestar contas nos prazos estabelecidos; fornecer esclarecimentos e documentos 
complementares quando formalmente solicitados; e cumprir as obrigações de cooperação e continuidade previstas neste instrumento.
15.2. A CONTRATADA permanece responsável pela seleção, contratação, gestão e pagamento de seus empregados, profissionais, prestadores e 
fornecedores, bem como pela regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e contratual das despesas realizadas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
16.1. Compete à CONTRATANTE efetuar o repasse após o cumprimento das condições previstas neste instrumento, acompanhar a aplicação dos 
recursos, analisar a prestação de contas, solicitar saneamentos e adotar as providências administrativas decorrentes das constatações dos setores 
técnicos e da CETFAI. 
16.2. Compete, ainda, à CONTRATANTE, no âmbito de suas atribuições, acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações relacionadas à 
transição, inclusive quanto ao acesso às informações, à disponibilização de espaço físico à SESAU/RO, à continuidade dos contratos, serviços, insumos, 
medicamentos, força de trabalho e capacidade assistencial.
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16.3. A atuação fiscalizatória da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela execução do objeto e pela regularidade 
das despesas e obrigações que lhe incumbem.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA TRANSPARÊNCIA E DA PUBLICAÇÃO
17.1. O extrato do presente Termo Aditivo será publicado no Diário Oficial do Município de Vilhena e disponibilizado no Portal da Transparência, observada 
a legislação aplicável.
17.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar as informações e relatórios relativos à execução do aporte em seu sítio eletrônico e fornecê-los à SEMUS 
para fins de transparência e controle, observadas as limitações legais relativas a dados pessoais e informações protegidas.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RATIFICAÇÃO
18.1. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato de Gestão n.º 001/2024/SEMUS e de seus termos aditivos que não colidirem 
com as disposições deste instrumento.
18.2. Permanecem especialmente preservadas as regras do Décimo Primeiro e do Décimo Sétimo Termos Aditivos quanto à transição, à distribuição de 
responsabilidades entre Município e Estado, à execução ordinária, aos valores mensais, às metas, à fiscalização e à prestação de contas.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Vilhena/RO para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes deste Termo Aditivo, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.
E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

PELO MUNICÍPIO DE VILHENA

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JUNIOR
Prefeito

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

WAGNER WASCZUK BORGES
Secretário Municipal de Saúde

PELA CONTRATADA – GRUPO CHAVANTES 

LETICIA BELLOTTO TURIM
Presidente

PORTARIA Nº 320/2026

CONCEDE PROGRESSÃO POR MERECIMENTO AOS SERVIDORES EXERCENTES DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, 
LOTADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

O Secretário Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das atribuições 
que lhe confere o inciso XIII, art. 12, do decreto n° 58.254, de 03 de novembro de 2022, 
Considerando o decreto n°64.741/2025 que constitui e designa a comissão de avaliação de desempenho funcional para fins de progressão por 
merecimento;
Considerando o processo administrativo eletrônico nº89162/2026

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder progressão por merecimento ao servidor exercente do cargo de provimento efetivo, nos termos do art. 13 do Decreto nº 58.254, de 03 
de novembro de 2022, de acordo com o Anexo I desta Portaria.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Vilhena/RO, 26 de agosto de 2026

Wagner Wasczuk Borges
Secretário Municipal de Saúde

Decreto nº 60.332/2023

Nº SERVIDOR DATA 
INVESTIDURA CARGO MATRICULA GRUPO 

OPERACIONAL
REFERÊNCIA 

ATUAL
REFERÊNCIA 

ELEVADA

01 MARLI ROSA 14/04/2008 AGENTE 
ADMINISTRATIVO 6947 ATA-G VIII IX
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FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA
FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA

 
 
 
 

 

Termo

Processo adm. n° 19/2026 
Processo n° 562/2026 
Data de Emissão: 25/08/2026 
Objeto: Edital de Chamamento Público 01/2026, 
coletivos artísticos e culturais, para compor a programação dos eventos e ações a serem realizados pela Fundação Cultural de 
Vilhena.  

Fornecedor: JOAO DEUDUQUE RIBEIRO PAZ 
CPF: 081.047.346-10 
Endereço: Rua 724 - SETECENTOS E VINTE QUATRO
Bairro:     MARCOS FREIRE   Cidade: VILHENA 
Telefone: 

O presente termo de inexigibilidade de licitação justifica
inviabilidade de competição (mercado paralelo e não excludente), onde a Administração Pública busca cadastrar e contratar tod
os profissionais habilitados que aceitem prestar os serviços artísticos e culturais conforme 
pelo órgão. O procedimento encontra-se em estrita consonância com o artigo 74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o Decreto nº 11.878/2024,
interesse público e ao princípio da publicidade.

 
Programática 

2000113392003421433390360000 

IDENTIFICAÇÃO
 

 
Lote 

 
Ordem 

 
Item 

 
 

1 

 
 

1 

 
 

41052 Música instrumental com voz 

 
 

1 

 
 

2 

 
 

41053 Música instrumental com voz 

 
 

1 

 
 

3 

 
 

129912 Música - banda/grupo/conjunto musical 

Art. 74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 
Decreto nº 11.878/2024 e demais normas pertinentes ao credenciamento.
 

PRESIDENTE

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA 

Termo de Inexigibilidade 13/2026 
INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO 

Edital de Chamamento Público 01/2026, credenciamento de artistas, produtores culturais, arte
coletivos artísticos e culturais, para compor a programação dos eventos e ações a serem realizados pela Fundação Cultural de 

DADOS DO FORNECEDOR 
 

SETECENTOS E VINTE QUATRO, N° 1788, CEP 76981-134 
VILHENA - RO    

JUSTIFICATIVA 
O presente termo de inexigibilidade de licitação justifica-se mediante a contratação por credenciamento, caracterizada pela 
inviabilidade de competição (mercado paralelo e não excludente), onde a Administração Pública busca cadastrar e contratar tod
os profissionais habilitados que aceitem prestar os serviços artísticos e culturais conforme tabela de preços previamente fixada 

se em estrita consonância com o artigo 74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o Decreto nº 11.878/2024,
interesse público e ao princípio da publicidade. 

DOTAÇÕES 

Fonte Descrição

25000000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 

IDENTIFICAÇÃO E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

 
Especificacão 

 
Unid 

 
 

Música instrumental com voz - solo 

 
 

SERV 

 
 

Música instrumental com voz - dupla 

 
 

SERV 

 
 

banda/grupo/conjunto musical - 3 ou mais integrantes 

 
 

SERV 

Total: 
EMBASAMENTO LEGAL 

74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o 
e demais normas pertinentes ao credenciamento. 

 
ÉVILYN OLIMPIA MEDRADA TEIXEIRA 

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA  
DEC. Nº 62.351/2024 

 

credenciamento de artistas, produtores culturais, arte-educadores, grupos e 
coletivos artísticos e culturais, para compor a programação dos eventos e ações a serem realizados pela Fundação Cultural de 

credenciamento, caracterizada pela 
inviabilidade de competição (mercado paralelo e não excludente), onde a Administração Pública busca cadastrar e contratar todos 

tabela de preços previamente fixada 
se em estrita consonância com o artigo 74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o Decreto nº 11.878/2024, atendendo plenamente ao 

Descrição 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 

 
 

Quantidade 
 

Valor 
 

ValorTotal 

 

  
 

800,00 

 

 

  
 

1.600,00 

 

 

  
 

2.500,00 

 

como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA
FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA

 
 
 
 

 

Termo

Processo adm. n° 18/2026 
Processo n° 562/2026 
Data de Emissão: 25/08/2026 
Objeto: Edital de Chamamento Público 01/2026, 
coletivos artísticos e culturais, para compor a programação dos eventos e ações a serem realizados pela Fundação Cultural de 
Vilhena. 

Fornecedor: Artur Peluso Waismann 
CNPJ: 40.920.975/0001-52 
Endereço: RUA Gonçalves dias, N° 603, Cep 90130
Bairro: Menino Deus Cidade: Porto Alegre 
Telefone: 

O presente termo de inexigibilidade de licitação justifica
inviabilidade de competição (mercado paralelo
os profissionais habilitados que aceitem prestar os serviços artísticos e culturais conforme tabela de preços previamente fix
órgão. O procedimento encontra-se em estrita consonância com o artigo 74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o Decreto nº 11.878/2024, atendendo plenamente ao 
interesse público e ao princípio da publicidade.

 
Programática 

2000113392003421433390390000 

IDENTIFICAÇÃO
 

 
Lote 

 
Ordem 

 
Item 

 
 

1 

 
 

1 

 
 

41052 Música instrumental com voz 

Art. 74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o 
Decreto nº 11.878/2024 e demais normas pertinentes ao credenciamento.

PRESIDENTE

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 
FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA 

Termo de Inexigibilidade 14/2026 
INFORMAÇÕES SOBRE O PROCESSO 

Edital de Chamamento Público 01/2026, credenciamento de artistas, produtores culturais, arte
coletivos artísticos e culturais, para compor a programação dos eventos e ações a serem realizados pela Fundação Cultural de 

DADOS DO FORNECEDOR 

90130-061 
Porto Alegre - RS 

JUSTIFICATIVA 
O presente termo de inexigibilidade de licitação justifica-se mediante a contratação por credenciamento, caracterizada pela 
inviabilidade de competição (mercado paralelo e não excludente), onde a Administração Pública busca cadastrar e contratar todos 
os profissionais habilitados que aceitem prestar os serviços artísticos e culturais conforme tabela de preços previamente fix

trita consonância com o artigo 74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o Decreto nº 11.878/2024, atendendo plenamente ao 
interesse público e ao princípio da publicidade. 

DOTAÇÕES 

Fonte Descrição

25000000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS 

IDENTIFICAÇÃO E CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

 
Especificacão 

 
Unid 

 
 

Música instrumental com voz - solo 

 
 

SERV 

Total:  
EMBASAMENTO LEGAL 

74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o 
is normas pertinentes ao credenciamento. 

 
ÉVILYN OLIMPIA MEDRADA TEIXEIRA 

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE VILHENA  
DEC. Nº 62.351/2024 

 

credenciamento de artistas, produtores culturais, arte-educadores, grupos e 
coletivos artísticos e culturais, para compor a programação dos eventos e ações a serem realizados pela Fundação Cultural de 

se mediante a contratação por credenciamento, caracterizada pela 
e não excludente), onde a Administração Pública busca cadastrar e contratar todos 

os profissionais habilitados que aceitem prestar os serviços artísticos e culturais conforme tabela de preços previamente fixada pelo 
trita consonância com o artigo 74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o Decreto nº 11.878/2024, atendendo plenamente ao 

Descrição 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

 
 

Quantidade 
 

Valor 
 

ValorTotal 

 

 
 
 

 
 

800,00 

 
 
 

74, inciso IV, e artigo 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como com o Decreto Municipal nº 59.677/2023 e o 
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JUNTA MÉDICA

ERRATA 
PORTARIA N.º 475/2026/JUNTA MÉDICA

Publicada no Diário Oficial do Município de Vilhena nº 4542 em 21 de agosto de 2026, Dispõe sobre a concessão de benefício de auxílio-doença para 
tratar da própria saúde ao servidor CLAUDETE DUTRA, referente ao Processo nº. 6287/2023.

ONDE SE LÊ:

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 30 de julho de 2026 a 07 de outubro de 2026, (...).
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 30 de julho de 2026, (...).

LEIA-SE:

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 26 de julho de 2026 a 03 de outubro de 2026, (...).
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 26 de julho de 2026, (...).

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.

Gabinete do Secretário de Administração.
Vilhena/RO, 26 Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 485/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
DANWBYA CHRISTIANE DE FREITAS ROSA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 15 dias, á servidora DANWBYA CHRISTIANE DE 
FREITAS ROSA, matrícula nº. 15647, efetivo no cargo de Cuidador de Alunos.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 20 de agosto de 2026 a 03 de setembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 20367/2023.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 20 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 26 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 486/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
EDWILSON FRANCISCO NEVES.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 45 dias, ao servidor EDWILSON FRANCISCO 
NEVES, matrícula 7013, efetivo no cargo de Professor Nível III.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 25 de agosto de 2026 a 08 de outubro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº 15824/2024.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.
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Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 25 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.

Gabinete do Secretário de Administração.
Vilhena/RO, 26 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 487/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
ERICA PEREIRA GONÇALVES DA SILVA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 60 dias, á servidora ERICA PEREIRA 
GONÇALVES DA SILVA, matrícula nº. 4078, efetivo no cargo de Professor Nível III.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 19 de agosto de 2026 a 17 de outubro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 10291/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 19 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena-RO, 26 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 488/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR IRENI 
JUSTINA DA SILVA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 45 dias, á servidora IRENI JUSTINA DA SILVA, 
matrícula nº. 4501, efetivo no cargo de Serviços Gerais.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 18 de agosto de 2026 a 01 de outubro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 15716/2023.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 18 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 26 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025
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PORTARIA N.º 489/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR LUCIA 
HELENA CAMPOS BARBOSA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 30 dias, á servidora LUCIA HELENA CAMPOS 
BARBOSA, matrícula nº. 4544, efetivo no cargo de Serviços Gerais.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 15 de agosto de 2026 a 13 de setembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 16009/2023.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 15 de agosto de 2026, revogadas as disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 26 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 490/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR 
LUZIA VAZ DE BRITO SARAIVA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 15 dias, á servidora LUZIA VAZ DE BRITO SARAIVA, 
matrícula nº. 5911, efetivo no cargo de Técnico em Enfermagem.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 29 de agosto de 2026 a 12 de setembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 692/2022.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos começam a contar a partir de 29 de agosto de 2026, revogadas as 
disposições em contrário.

Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.
Gabinete do Secretário de Administração.

Vilhena/RO, 26 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PORTARIA N.º 491/2026/JUNTA MÉDICA

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO DOENÇA PARA TRATAR DA PRÓPRIA SAÚDE AO SERVIDOR NARLI 
ROSEGHINI.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do Município de Vilhena, Estado de Rondônia, no exercício regular de seu cargo e usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei;

RESOLVE:

Art. 1º Conceder o benefício de Auxílio Doença para tratar da própria saúde, por um período de 45 dias, á servidora NARLI ROSEGHINI, matrícula nº. 
6791, efetivo no cargo de Merendeira.

Art. 2º O benefício de que trata esta Portaria será concedido no período de 20 de agosto de 2026 a 03 de setembro de 2026, conforme parecer da Junta 
Médica Oficial do Município constante no processo eletrônico nº. 12131/2025.

Art. 3º Para retorno ao trabalho, o servidor deverá agendar avaliação com o médico do trabalho no SESMT, até cinco dias antes do término do afastamento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroagem a 20 de agosto 2026, revogadas as disposições em contrário.
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Leia-se, Cumpra-se, Publique-se.

Gabinete do Secretário de Administração.
Vilhena/RO, 26 de Agosto de 2026.

VALENTIN GABRIEL
Secretário Municipal de Administração

Decreto nº 63.890/2025

PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS

AVISO DE INTERESSE DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO – TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 013/2026.

O Conselho Escolar da Escola Gorete Domingos, comunica a todos interessados que está realizando pesquisa de preços visando a contratação de 
empresa para o fornecimento de Equipamentos de Processamento de Dados.  Os interessados deverão retirar o formulário de pesquisa de preço, no site 
oficial da Prefeitura Municipal de Vilhena, https://bit.ly/vilhenapafemv ou diretamente, na secretaria da escola, localizada na Avenida: Tancredo Neves, nº 
3309, bairro Jardim América, Vilhena-RO, no horário de 07h00min às 17h00min.
A abertura dos envelopes ocorrerá no dia 01 de setembro de 2026, pontualmente às 11h20min na sede da Escola no endereço supramencionado e o 
critério para a escolha do vencedor do procedimento será do tipo menor preço por item mediante comprovação e/ou aferição da regularidade.

Vilhena-RO, 25 de agosto de 2026.

Presidente do Conselho Escolar
Marly da Cunha

AVISO DE INTERESSE DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO – TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 014/2026.

O Conselho Escolar da Escola Gorete Domingos, comunica a todos interessados que está realizando pesquisa de preços visando a contratação de 
empresa para o fornecimento de Máquinas e Equipamentos Gráficos.  Os interessados deverão retirar o formulário de pesquisa de preço, no site oficial 
da Prefeitura Municipal de Vilhena, https://bit.ly/vilhenapafemv ou diretamente, na secretaria da escola, localizada na Avenida: Tancredo Neves, nº 3309, 
bairro Jardim América, Vilhena-RO, no horário de 07h00min às 17h00min.
A abertura dos envelopes ocorrerá no dia 01 de setembro de 2026, pontualmente às 11h20min na sede da Escola no endereço supramencionado e o 
critério para a escolha do vencedor do procedimento será do tipo menor preço por item mediante comprovação e/ou aferição da regularidade.

Vilhena-RO, 25 de agosto de 2026.

Presidente do Conselho Escolar
Marly da Cunha

AVISO DE INTERESSE DE AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO – TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 015/2026.

O Conselho Escolar da Escola Gorete Domingos, comunica a todos interessados que está realizando pesquisa de preços visando a contratação de 
empresa para o fornecimento de Material Elétrico e Eletrônico.  Os interessados deverão retirar o formulário de pesquisa de preço, no site oficial da 
Prefeitura Municipal de Vilhena, https://bit.ly/vilhenapafemv ou diretamente, na secretaria da escola, localizada na Avenida: Tancredo Neves, nº 3309, 
bairro Jardim América, Vilhena-RO, no horário de 07h00min às 17h00min.
A abertura dos envelopes ocorrerá no dia 01 de setembro de 2026, pontualmente às 11h20min na sede da Escola no endereço supramencionado e o 
critério para a escolha do vencedor do procedimento será do tipo menor preço por item mediante comprovação e/ou aferição da regularidade.

Vilhena-RO, 25 de agosto de 2026.

Presidente do Conselho Escolar
Marly da Cunha

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE VILHENA – SAAE

LIVRO 001 FLS. 56 VOL. I
EXTRATO DO CONTRATO Nº 160/2026

Processo Administrativo n°. 125/2026 
Contratante: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS DO MUNICÍPIO DE VILHENA-RO – SAAE. CNPJ: 05.884.660/0001-04.
Contratado: NET WAY PROVEDOR DE INTERNET DE CACOAL LTDA, empresa de direito privado, inscrita no CNPJ nº 07.924.894/0001-55. Objeto: 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de acesso à internet, por meio de link dedicado de banda larga, com velocidade mínima 
de 1Gbps, visando atender às necessidades da sede administrativa do Serviço Autônomo de Águas e Esgotos – SAAE de Vilhena/RO, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e na proposta vencedora do certame referente 
ao Pregão Eletrônico nº 10/2026, constantes do Processo Administrativo nº 125/2026
Valor: R$ 10.560,00 (dez mil quinhentos e sessenta reais)
Data: 27.07.2026
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILHENA 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAS E ESGOTOS 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 
O Diretor Geral do Saae, Ricardo de Lima, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei Nº 14.133/2021 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, 
resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 
 

a) Processo Nrº              : 270/2025  
b) Licitação Nrº             :            11/2026   
c) Modalidade                :            Pregão  
d) Data Homologação   : 21/08/2026  
e) Objeto Homologado  : Contratação de empresa para renovar outorga de poço semiartesiano  
f) Processo Adm Nrº     : 270/2025  

 
PROGRAMÁTICA FONTE DESCRICAO 
1500117512003622493390390000 15010000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
 
      g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): 
 

FORNECEDOR CNPJ VALOR TOTAL 

JP CONSULTORIA AMBIENTAL E FLORESTAL LTDA ME 28.579.224/0001-19 R$         9.490,00 

 
NOME 
JP CONSULTORIA AMBIENTAL E FLORESTAL LTDA ME 

ORDEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 Contratação de 
empresa 
especializada para 
serviços de 
engenharia de minas 
e/ou geologia, 
contendo: Teste de 
bombeamento dos 
poços com fotos 
(Rebaixamento/recup
eração) e com 
Anotação de 
Responsabilidade 
Técnica – ART; Perfil 
esquemático/construti
vo dos poços; Laudo 
hidro geológico 
padrão do órgão 
competente (SEDAM 
– RAUHRS), com 
relatório técnico e 
elaboração dos 
laudos e relatórios 
com os resultados e 
emissão das 
anotações de 
responsabilidade 
técnica devidamente 
registradas e quitadas 
no respectivo 
conselho de classe. 

SERV. SERV 1 9.490,00 9.490,00 

 
Vilhena, 21 de agosto de 2026.   

 
 
 

Assinado eletronicamente 
Ricardo De Lima 

Diretor Geral/SAAE 
Decreto 62.450/2024/PMV 
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ATOS DO LEGISLATIVO
PORTARIA Nº 172, DE 25 DE AGOSTO DE 2026

ESTABELECE PONTO FACULTATIVO EM RAZÃO DE DEDETIZAÇÃO DO PRÉDIO DA CÂMARA DE VEREADORES.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II e XX do artigo 25 do Regimento Interno desta 
Casa de Leis,

R E S O L V E:

Art. 1º  Estabelecer Ponto Facultativo na Câmara de Vereadores no dia 8 de setembro de 2026, devido ao período mínimo de isolamento e ventilação 
dos ambientes que serão dedetizados.
Paragrafo único.  A Sessão Ordinária será realizada às 19h do dia 9 de setembro de 2026, primeiro dia útil imediato ao ponto facultativo, conforme 
estabelecido no parágrafo único do artigo 94 do Regimento Interno desta Casa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DR. CELSO
Presidente

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO n.: 006/2026/CVMV.
PROCESSO ADMINISTRATIVO n.: 085 e 205/2026/CVMV.
MODALIDADE E PROCEDIMENTO DA CONTRATAÇÃO: Pregão eletrônico.
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n.: 010/2026/CVMV.
NATUREZA DO OBJETO: serviço comum.
OBJETO: serviço de manutenção nível II (recarga de extintores de incêndio).
VALOR: R$ 1.115,00 (mil cento e quinze reais).
DATA DA ASSINATURA: 24/08/2026.
PRAZO: 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do Contrato.
CONTRATANTE: CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE VILHENA (CNPJ nº 04.390.977/0001-13), representada pelo Vereador Presidente 
CELSO EDUARDO MACHADO.
CONTRATADA: PROTEGE EXTINTORES LTDA ME (CNPJ n. 07.781.779/0001-79), representada por DAGMAR CESAR VIEIRA.
AMPARO LEGAL: Lei n. 14.133/2021.

mailto:dov%40vilhena.ro.gov.br?subject=
http://www.vilhena.ro.gov.br


DIÁRIO              OFICIALVilhena-RO,  quarta-feira, 26.08.2026

EXECUTIVO

FLORI CORDEIRO DE MIRANDA JUNIOR
Prefeito

APARECIDO DONADONI
Vice-Prefeito

THIAGO ROBERTO GRACI ESTEVANATO
GABINETE DO PREFEITO - GAB

TIAGO CAVALCANTI LIMA DE HOLANDA - SUB-
PROCURADOR
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

ANDREA CAVALCANTE TORRES
Controladoria Geral do Município - CGM

CLARICE DE LOURDES CUNHA
Corregedoria Geral do Município - GAB

RAQUEL PEREIRA GONÇALVES JACOB
Secretaria Municipal de Comunicação - SEMCOM

VALENTIN GABRIEL
Secretaria Municipal de Administração - SEMAD

GILVANEO DA VEIGA
Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRI

NILCEMAR DIAS DE ALMEIDA
Secretaria Municipal de Assistência Social - 
SEMAS

FLÁVIO DE JESUS
Secretaria Municipal de Educação - SEMED

SILMAR DE FREITAS NETO
Secretaria Municipal de Esportes - SEMES

ROBERTO SCALERCIO PIRES
Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ

ALEXANDRE SERAFIM DAMASCENO
Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA

RUDIERIO LOPES PEREIRA
Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos - SEMOSP

ADILSON JOSÉ WIEBBELLING DE OLIVEIRA
Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN

WAGNER WASCZUK BORGES
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

RAFAEL MAZIERO
Secretaria Municipal de Terras - SEMTER

ROGERIO DA SILVA DIAS
Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito - 
SEMTRAN

DIRCEU HOFFMANN
Secretaria Municipal de Turismo Indústria e 
Comércio - SEMTIC

ÉVILYN OLIMPIA MEDRADA TEIXEIRA
Fundação Cultural de Vilhena - FCV

RICARDO DE LIMA
Serviço Autônomo de Águas e Esgotos - SAAE

BRUNO CRISTIANO NEVES STÉDILE
Instituto de Previdência Municipal de Vilhena-
IPMV

Diário Oficial Eletrônico de Vilhena/RO - DOV - Criado pela LEI nº 4.531/2017 e regulamentado pelo Decreto nº 39.107/2017, consoante 

assinado digitalmente através de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

LEGISLATIVO

MESA DIRETORA
BIÊNIO 2024/2026

AMANDA MARTINS DE ESPÍNDULA AREVAL
Partido: REPUBLICANOS

ANDERSON KOZOWSKI
Partido: PODEMOS

CELSO EDUARDO MACHADO
Partido: PL

ELITON DA SILVA COSTA
Partido: REPUBLICANOS

OZIANE LOPES SILVEIRA GERMINIANO
Partido: UNIÃO BRASIL

JANDER ROCHA DE OLIVEIRA
Partido: PODEMOS

JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
Partido: REPUBLICANOS

PEDRO JOSÉ ALVES SANCHES
Partido: PODEMOS

DEIVESON ALVES DAMASCENA
Partido: PODEMOS

ROSILENE BATISTA DA SILVA
Partido: UNIÃO BRASIL

SAMIR MAHMOUD ALI
Partido: MDB

SILVANO ALVES PESSOA
Partido: UNIÃO BRASIL

WILSON DEFLON TABALIPA
Partido: PL

Presidente:  Vereador Celso Eduardo Machado

1º Vice-Presidente: Vereador Rosilene B. da Silva

2º Vice-Presidente: Jander Rocha de Oliveira

1º Secretário: Vereadora Amanda M. de E. Areval

2º Secretário: Vereador Pedro José A. Sanches

MATÉRIAS PARA
PUBLICAÇÕES

RECEBIMENTOS DE MATÉRIAS: São diariamente, 
das 07:30h às 12:30h de 2ª a 6ª feira

OBSERVAÇÃO: as matérias encaminhadas 
para publicações deverão estar formatadas 
rigorosamente de acordo com as normativas 
expedidas pela prefeitura municipal de Vilhena, 
disponível para consulta no site “dov.vilhena.
ro.gov.br” no link “Normas de Publicação”.

DO TEXTO: A revisão de textos é de inteira 
responsabilidade do órgão/cliente emitente.

PUBLICAÇÃO A Secretaria Municipal de 
Comunicação, tem o prazo de 03 (três) dias 
úteis para publicação de qualquer matéria, a 
partir da data do seu recebimento.

RECLAMAÇÃO: Deverá ser encaminhada por 
escrito à Secretaria Municipal de Comunicação, 
no prazo máximo de (05) dias úteis, após a sua 
publicação.

EDITORIAL

Secretaria Municipal de Comunicação
SEMCOM

Assinatura e Autorização
MUNICÍPIO DE VILHENA
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DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO
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